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Dedicamos este trabalho a todos aqueles e aquelas 

que desejam realizar um trabalho diferenciado, no ensino da 

produção textual escrita. Buscando uma concepção de 

língua/linguagem na perspectiva da interação dialógica, uma 

concepção de ensino que vise o desenvolvimento da 

autonomia em aprender e a competência como resultado e 

ainda, uma visão de aluno sujeito do seu dizer/fazer em 

sociedade. 
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possível dar o que não se tem, não se pode 

transmitir o que a mente não criou ou não 
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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa, de natureza qualitativa e observacional, tem como objetivo 

analisar as condições de produção de textos escritos, no terceiro ano, do nível 

médio de duas escolas públicas da rede estadual no município de Macapá, Amapá. 

Durante dois meses, em 2008, observamos situações de trabalho com a produção 

textual, realizadas pelos professores, objetivando coletar textos, dos alunos, para 

analisar as condições de produção. Nesse período conseguimos coletar 14 textos, e 

realizar entrevistas com os professores, versando sobre o trabalho com a escrita. 

Para a análise dos textos, das respostas dos professores e das observações 

utilizamos como parâmetro as condições de produção propostas por Geraldi, 

Antunes e outros. Adotamos, como base teórica, a perspectiva interacionista da 

linguagem, buscando nos estudos de Bakhtin e Vygostski, fonte principal para 

nortear os estudos e as reflexões. Com fundamento nessa visão, constatou-se que 

os professores ainda possuem, uma concepção tradicional de linguagem, que reflete 

incisivamente, no ensino-aprendizagem da produção de textos escritos em sala de 

aula. As condições de produção identificadas nos textos dos alunos são artificiais, 

típicas da atividade de redação escolar. O que retrata uma concepção tradicional de 

linguagem, que não proporciona o desenvolvimento da escrita como prática social. 

Por último, mostramos os resultados obtidos com a intervenção, dos pesquisadores, 

em uma das escolas campo; e discutimos a atual situação do ensino-aprendizagem 

de produção de textos escritos, lançando reflexões acerca de uma concepção de 

ensino que proporcione ao aluno interagir, por meio da linguagem escrita, em 

situações de uso efetivo da língua. 

 

 

Palavras-chave: produção de texto, condições de produção, nível médio, 

Gênero textual, Avaliação. 
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 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O trabalho com a produção de textos em sala de aula pode ser considerado, 

ainda nos dias atuais, precário, mesmo frente ao avanço das ciências da linguagem. 

O que se ouve constantemente entre professores de língua materna são 

reclamações a respeito das dificuldades dos alunos para produzir textos proficientes. 

Esta dificuldade não é exclusiva da aula de Português, mas parece agravar-se mais 

nesse espaço, onde é mais visível a desarticulação da linguagem do seu contexto 

de produção.  

Diante dessa situação, foi interessante desenvolver uma pesquisa para 

analisar in lócus e compreender de que forma o professor de língua portuguesa está 

ensinando a produção textual escrita no ensino médio. Primeiro, porque os trabalhos 

referentes à produção textual concentram-se mais no nível fundamental primeiro e 

segundo ciclo (cf. Bezerra & Buzen 2006, p. 12-13). E segundo, porque no contexto 

situacional em que foi desenvolvida esta pesquisa, há muitas reclamações por parte 

dos professores de Língua Portuguesa que atuam no nível médio, a respeito da 

dificuldade de se desenvolver o trabalho de produção de texto na sala de aula, 

situação esta constatada durante a realização das atividades de estágio 

supervisionado de Língua Portuguesa. 

Essas reclamações, juntamente com a inquietação, enquanto professores 

que também atuarão nesse nível de ensino, levaram-nos a desenvolver este 

trabalho. 

Para subsidiar a pesquisa, tomamos como base teórica autores que 

abordam o assunto, dentro da linha interacionista, por acreditar que o ensino-

aprendizagem da produção de texto só se efetiva, quando é oportunizado ao aluno 

interagir pela linguagem em situações significativas de ensino. E, “interagir pela 

linguagem significa realizar uma atividade discursiva, dizer alguma coisa a alguém 

de uma determinada forma, num determinado contexto histórico e em determinadas 

circunstâncias de interlocução” (BRASIL, 1998, p.20-21). Partindo, então, desse 

pressuposto, e também por entender a linguagem como forma de interação verbal, é 
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que se optou por realizar esta pesquisa, elegendo como foco o ensino aprendizagem 

da produção de textos escritos no ensino médio. 

Com base nesses pontos os objetivos específicos desta pesquisa foram: 

a) Definir as contribuições do professor para a produção textual; 

b) Identificar a concepção de linguagem que subjaz a prática do professor 

em sala de aula; 

c) Identificar as bases teóricas que fundamentam a prática do professor, 

visando fazer uma relação com a prática desenvolvida por ele durante as aulas; 

d) Identificar na prática dos professores em sala e aula, os fatores intra e 

extra-escolar que interferem negativamente nos resultados no ensino de produção 

textual; 

Nesse caminho, os seguintes questionamentos foram levantados: 

1- Como os professores estão ensinando a produção textual na terceira 

série do ensino médio? 

2- Quais os fatores intra e extra-escolar que interferem negativamente ou 

positivamente na prática de ensino da produção textual no ensino médio? 

3- Como e quando ocorre a produção textual dos alunos e qual o destino 

dados a elas? 

4- De que forma o professor avalia a produção textual dos alunos? 

5- De que maneira o professor contribui para o desenvolvimento da 

capacidade comunicativa escrita de seus alunos? 

6- Que concepção de linguagem subjaz à prática pedagógica desses 

professores? 

Em busca das respostas para essas perguntas, organizamos a pesquisa em 

capítulos, divididos da seguinte forma: 
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No primeiro capítulo, apresentamos os pressupostos teóricos que serviram 

de suporte para a observação e análise do corpus coletado. 

No segundo capítulo, realizamos a analise dos dados coletados com a 

pesquisa, descrevendo os passos metodológicos que orientaram este percurso, os 

cenários, os sujeitos envolvidos e o corpus coletado. Além disso, fizemos a 

descrição e análise das aulas observadas, lançando algumas reflexões sobre a 

prática pedagógica dos professores, referente ao trabalho de produção textual em 

sala de aula. 

No terceiro capítulo tecemos as considerações finais, retomando as 

questões levantadas nesta pesquisa, e analisando-as, para verificar se os objetivos 

propostos foram alcançados ou não. E como perspectiva a apresentação de uma 

proposta para se trabalhar a produção textual na ótica da teoria sócio-interacionista 

de linguagem. Proposta que fora efetivada por meio da execução de uma oficina de 

produção textual, denominada: OFICINA DE PRODUÇÃO TEXTUAL: vivenciando a 

escrita; realizada em uma das escolas campo de pesquisa no período compreendido 

entre outubro e novembro de 2008. Para esse trabalho tomamos como ponta pé 

inicial as produções solicitadas pelos professores regentes, e coletadas por nós, 

acadêmicos pesquisadores. 

A referida oficina foi elaborada com fundamentos principalmente nos 

ensinamentos de Geraldi (1996;97) e Antunes (2003). Tentamos, com esta 

intervenção, demonstrar a necessidade de se trabalhar a produção textual na 

perspectiva sócio-interacionista, delineando todas as etapas do planejamento para a 

produção textual escrita e principalmente com o propósito de verificação prática dos 

pressupostos teóricos que fundamentam a pesquisa. 
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CAPÍTULO I 

 

1.1 A trajetória do ensino de língua portuguesa. 

Ao seguir o víeis dos documentos oficiais pode ser constatado que um dos 

eixos estabelecidos é o desenvolvimentos da competência comunicativa por parte 

do aluno que conclui o ensino médio. Essa competência pode ser atingida através 

da produção textual escrita. Nesse contexto observa-se que as atividades de 

produção textual merecem destaque nas práticas adotadas em aulas de Língua 

Portuguesa no Ensino Médio, tanto nos estudos que investem no processo de 

aquisição e desenvolvimento da linguagem como aqueles que tratam das práticas 

sociais de produção e recepção de texto. Portanto, ao olharmos para os documentos 

oficiais, não podemos negar que o ensino sistemático da produção textual integra o 

currículo de língua portuguesa no ensino médio. Porém, 

Em algumas escolas acontece nas chamadas aulas de redação ministradas 
por um professor especialista que não é percebido muitas vezes nem pelos 
outros docentes nem pelos alunos como um professor de leitura, mas sim 
como o professor de redação, responsável por ensinar os alunos a 
escreverem narrações, descrições e, preferencialmente, dissertações 

(BUZEM 2006:139). 

Compreendemos, como futuros professores de Língua Portuguesa, que as 

aulas de língua materna devem ir além de conteúdos gramaticais, leituras e 

interpretações de textos descontextualizados, bem como práticas de redações e 

observância dos aspectos coesivos e coerentes. Ao priorizar essas ações corre-se o 

risco de esvaziar de sentido a produção escrita e o ensino em sua totalidade. Enfim, 

“Praticar a língua portuguesa, exercitar as linguagens, ler e produzir textos, refletir 

sobre essas práticas, sobre a organização dos textos lidos e produzidos seria, de 

maneira ampla, o conteúdo de ensino de língua.” (Neto, 1993. p. 23). 

Se os caminhos da produção textual percorrem na contramão do dialogismo 

isso se deve aos aspectos históricos do ensino do escrever sistemático nas escolas, 

pois, ao se voltar o olhar para a história do ensino de Língua Portuguesa, não é 

difícil de constatar que durante muito tempo a prática que imperava era “o ensino 
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das regras gramaticais, e da leitura como prática de memorização dos textos 

literários”. Como bem diz:  

Durante um logo período que vai desde o final do século XVIII até meados 
do século XX, percebemos um destaque muito maior para o ensino das 
regras gramaticais e da leitura - entendida como uma prática de 
decodificação e memorização dos textos literários – do escrever. O “ensino” 
da composição, como eram chamados os textos escritos pelos alunos, nas 
disciplinas retórica, poética, e literatura nacional (...)(BUZEN 2006:141). 

O ensino desse período foi classificado por Messerani (1995) como retórica 

diluída, “visto que a prática do ensino da escrita estava fundida com elementos da 

retórica e da poética tradicional”. Assim o ensino, dessa época descartava qualquer 

forma de interação por meio do uso real da linguagem. O que prova que o trabalho 

com a escrita esteve sempre em segundo plano; se havia alguma tentativa não era 

sistemática e formal como passamos a ver nas ultimas décadas. Vale ressaltar o que 

diz Buzen apud Rojo & Cordeiro (2004) que “somente durante a década de 1960 e 

1970 que se começa a perceber mudanças em relação ao ensino da chamada 

redação escolar”. Nota-se a partir daí certo destaque a criatividade do aluno para 

produzir sua escrita, embora não se tenha um espaço ao ensino da produção 

escrita. Segundo os autores já citados “o texto era tomado como objeto de uso e não 

de ensino aprendizagem”. Nesse sentido o texto ainda está fora do contexto da 

aprendizagem, não tem importância na prática do ensino escolar.  

Esses pequenos avanços, segundo Buzen (2006.144) “são consequências 

da LDB nº 5692 de 1971, que vem consolidar uma mudança nos objetivos, nos 

procedimentos didáticos e na formulação de métodos pra o ensino de língua 

materna. E com o decreto nº 79.298 de 24 de fevereiro de 1977, que estabelece a 

obrigatoriedade da prova de redação em língua portuguesa nos vestibulares”, é que 

esse tipo de composição passa a ser trabalhado, com ênfase principalmente na 

tipologia dissertação. Não se pode dizer, entretanto, que tenha havido, nesse 

período, uma alteração de fato significativa em termos de objetos de ensino, até 

porque, muitas vezes, compreendeu-se que usar a língua pelos diferentes sujeitos e 

nas diferentes situações significava a ênfase no ensino de variedades linguisticas 

não padrão. Por isso essas medidas não resolvem o problema do déficit na 

produção escrita no ensino médio, pois os alunos passaram a conviver com uma 
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tipologia que raramente dialoga com outros textos e com outros leitores. 

Constituindo-se no mero exercício conforme aponta Buzen: 

Dessa forma, o esquema mecânico e autônomo priorizado nas escolas em 
relação às praticas de leitura e produção de texto não faz com que os 
alunos se insiram neste jogo complexo de produção e construção de 
sentidos. Se defendermos que as praticas sociais e as atividades de 
linguagem são múltiplas e heterogêneas, resta-nos (re) pensar nossa 
pratica de letramento escolar, que geralmente enfatiza o uno e o 
homogêneo (BUZEN 2006; 151).  

O que ocorre é que a escola, na sua trajetória histórica, falseia as condições 

de escrita e não fornece ao estudante as ferramentas de uma prática interativa da 

língua. Destarte, com esse falseamento, a escrita torna-se um exercício penoso que 

cristaliza o discurso. 

Assim, evidencia-se que a trajetória do ensino da produção textual justifica o 

estado de crise que apresentava e ainda apresenta. Esta se constituiu em uma 

prática sedimentada historicamente; que traz consigo os vícios de outras práticas e 

de outros tempos, e que só um repensar à luz de uma concepção de linguagem que 

visualize o aluno como sujeito ativo na construção do seu saber e, por conseguinte 

autor de sua produção é que se podem imprimir mudanças continuas no ensino do 

escrever com autoria e interlocutor real. Pois, por meio das atividades de 

compreensão e produção de textos, o sujeito desenvolve uma relação íntima com a 

leitura e com a escrita, fala de si mesmo e do mundo que o rodeia, o que viabiliza 

nova significação para seus processos subjetivos.  

Uma abordagem a ser ressaltada é a proposta do sócio-interacionismo, pois 

essa concepção considera que pelas atividades de linguagem o homem se constitui 

sujeito (Geraldi, 1997); então, só por intermédio delas é que tem condições de 

refletir sobre si mesmo. Assim é introduzida uma mudança sensível de paradigma: o 

texto passa a ser visto como uma totalidade que só alcança esse status por um 

trabalho conjunto de construção de sentidos, no qual se engajam produtor e receptor 

e ainda as condições de produção. 

Daí se poder inferir que os conhecimentos são elaborados, sempre, por 

formas de linguagem, sendo fruto de ações intersubjetivas, geradas em atividades 

coletivas, pelas quais as ações dos sujeitos são reguladas por outros sujeitos. 
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Seguindo esse raciocínio, é possível concluir, também, que o processo de 

desenvolvimento do sujeito depende diretamente do seu processo de socialização. 

Essa concepção de ensino conduz a pensar o gênero textual como o meio 

de se compreender o funcionamento da língua escrita na sociedade, tendo em vista 

que os textos que circulam socialmente assumem as características do seu 

momento de produção e dos seus objetivos pragmáticos  

No item a seguir, faz-se uma abordagem sobre as concepções de língua e 

linguagens, relacionadas ao ensino aprendizagem de língua materna por 

entendermos que, subjacente à prática pedagógica do professor, instaura-se, 

primeiramente, a sua concepção de língua/linguagem. Por esse motivo, julga-se 

importante abordar essas teorias, para deixar claro que não há ensino satisfatório, 

sem o conhecimento da concepção de língua e linguagem que orienta nossas 

práticas em sala de aula. 

1.2 Concepções de Língua / Linguagens  

O trabalho com a língua, em termos de ensino, pode ser explicado pela 

abordagem teórica em que se pauta. Não resta dúvidas que é através da linguagem 

que o indivíduo constrói conhecimentos, adquire cultura, expressa pontos de vista, 

defende idéias, assimila visões a respeito do mundo, ou seja, se constitui como 

parte do mundo em que vive; tornando-se parte integrante e transformador do 

universo social. Por isso acreditamos que a prática de ensino exercida pelo 

professor (a) de língua portuguesa é principalmente reflexo da sua concepção de 

língua/ linguagem. E que através de tal concepção ele constrói os parâmetros para 

seu fazer didático em sala de aula ou fora dela. 

 Porém, é necessário saber de que forma a linguagem é vista pelo 

professor? De que forma ele concebe e compartilha com seus alunos através da sua 

prática nas escolas? Segundo Geraldi (1990) e Travaglia (1998 e 2000) há três 

formas de se conceber a linguagem. Podemos concebê-la como expressão do 

pensamento, como meio de comunicação e como meio de interação. A linguagem 

abordada como expressão do pensamento resume-se em: expressar-se, falar, 

relatar. Mas, para isso acontecer, seria necessária uma organização lógica dos 
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pensamentos para poder ocorrer a exteriorização dos mesmos. No entanto, 

perceberemos adiante que esta concepção já se tornou insuficiente nos dias de 

hoje. 

A segunda abordagem concebe a linguagem como meio de comunicação. 

De acordo com a teoria da comunicação, na qual essa abordagem se ampara, 

teríamos que ter um emissor, um canal de transmissão e uma mensagem 

direcionada a um receptor. 

Neste sentido, podemos conceber a idéia de que para haver comunicação, 

ambos os envolvidos no diálogo devem utilizar os códigos de forma semelhante para 

que ocorra a decodificação da mensagem recebida. 

Na terceira abordagem, a linguagem é tida como meio de interação, na qual 

os interlocutores vão constituir compromissos e vínculos que não preexistiam à fala, 

ou seja, a partir do momento em que um locutor se dirige a um interlocutor, ele tem 

um objetivo ou uma intenção, que podem ser aceitos ou refutados pelo interlocutor. 

Podemos ver, de acordo com Travaglia (2000, p.23), que “nessa concepção o que o 

indivíduo faz ao usar a língua não é tão-somente traduzir e exteriorizar um 

pensamento, ou transmitir informações a outrem, mas sim realizar ações, agir, atuar 

sobre o interlocutor (ouvinte/ leitor)”. Com isso, percebe-se que a concepção que 

abrange os vários fatores do ato comunicacional é a interacionista, como podemos 

observar nos PCN: “essa concepção destaca a natureza social e interativa da 

linguagem, em contraposição às concepções tradicionais, deslocadas do uso social.” 

(1999, p. 139). Desta forma, um falante estará apto em sua língua a partir do 

momento em que souber utilizá-la nos mais variados contextos e possibilidades de 

entendimento.  

A concepção de linguagem que o professor tem internalizada é um fator que 

exerce grande influência na atuação em sala de aula. Conforme nos aponta, ainda, 

Travaglia (2000), o professor que concebe a linguagem como expressão do 

pensamento vai abordar o ensino de forma prescritiva, que consiste em estipular 

regras e padrões de linguagem a serem seguidos. Já o ensino descritivo, que se 

preocupa com a explicitação da estrutura, com forma linguística, relaciona-se com a 

segunda concepção, pois vai apenas decodificar as regras inerentes à língua, sem 
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impor e sem agir sobre elas, apenas descrevendo-as. A terceira concepção de 

linguagem refere-se ao ensino produtivo, que consiste em desenvolver 

habilidades/competências linguísticas variadas para melhor fazer uso da língua.  

 Para Bakhtin/Volochinov (1929, p. 123) a verdadeira substância da língua 

não é constituída por um sistema abstrato de formas linguísticas nem pela 

enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas 

pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da enunciação ou das 

enunciações. A interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua. 

De acordo com essa concepção de língua está a concepção de gramática 

como um saber linguístico desenvolvido naturalmente no meio social, ou seja, como 

um conjunto de regras que o falante aprendeu e  emprega ao falar. Outra 

abordagem de ensino resulta dessas concepções de língua/linguagem/gramática, 

chamada de ensino produtivo (Travaglia, 1998, p.30). Tal ensino objetivo ajudar o 

aluno a usar sua língua materna de maneira mais eficiente, sem privilegiar esta ou 

aquela variedade linguística, sem prescrever padrões de bom uso da língua, antes 

buscando aumentar os recursos para o uso adequado da língua em cada situação 

de interação comunicativa. 

Conforme visto nas abordagens teóricas até então, a gramática sempre 

esteve atrelada ao ensino de língua materna, em determinados momentos até como 

protagonista desse ensino. O fato é que, “o ensino tradicional de língua portuguesa 

investiu, erroneamente, no conhecimento da descrição da língua, supondo que a 

partir desse conhecimento cada um de nós melhoria seu desempenho no uso da 

língua”. GERALDI (1996:71). 

A experiência mostra que esse ensino fracassou no seu objetivo maior: 

“ensinar o bem falar e escrever”.  

Somente a partir da década de 60, quando da inclusão da Linguística como 

disciplina obrigatória nos currículos dos cursos de Letras, o ensino de Língua 

Portuguesa veio a ter contribuições, tais como novas concepções de linguagem e 

conseqüentemente a redefinição do objeto de ensino: a língua, as variedades 

linguísticas e o discurso como materialização em diversos textos. Tais contribuições, 
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de acordo com as Diretrizes para Aperfeiçoamento Ensino/Aprendizagem da Língua 

Portuguesa, do MEC (Brasil, 1986), sugerem um ensino centrado em três atividades: 

a prática de leitura e de textos, a prática de produção de textos e a prática de análise 

linguística. 

Tal atitude, também, como mostra a experiência, não teve êxito no que se 

refere ao domínio pleno da modalidade escrita. Para Geraldi (1997, p. 66), as 

atividades sugeridas pelas Diretrizes para o Aperfeiçoamento do 

Ensino/Aprendizagem da Língua Materna não devem ser tomadas como atividades 

estanques, “mas, ao contrário, interligam-se precisamente na produção textual, ora 

objeto de leitura, ora resultado da atividade produtiva do estudante”. Quanto a isso, 

os PCNs de Língua Portuguesa apontam alguns procedimentos metodológicos 

fundamentais na organização e planejamento das atividades linguísticas, 

postulando-se que estas não podem ser apenas uma nova denominação para o 

ensino da gramática. Do que se postula nos Parâmetros Curriculares estendemos 

também à análise linguistica e à produção de textos, momento em que o aluno 

poderá apropriar-se dos tópicos estudados, “ampliando efetivamente os 

instrumentos expressivos de que dispõe para produzir textos adequados às 

finalidades e às especificidades da situação interlocutiva” (PCNEM, 1998, p. 79). 

Dentro dessa perspectiva de ensino, é importante que o professor tenha 

clara a concepção de linguagem que norteará sua prática em sala de aula, mas para 

isso, é preciso, também, estar atento às seguintes questões apresentadas por 

Travaglia (2003, p. 43): 

a) o que se tem como meta e objetivos de ensino de língua materna; 

b) o que fazer em sala de aula face às variedades linguisticas; 

c) a questão do ensino de gramática ser feito sempre como algo 

desvinculado do ensino de vocabulário e de produção/compreensão de textos; 

d) a própria concepção que se tem de linguagem, de gramática e de texto; 

e) a inter-relação entre estes elementos na constituição da ação de 

ensino/aprendizagem em sala de aula. 
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É importante que o professor esteja atento a estas questões para que o 

ensino de língua materna proporcione ao aluno o domínio real da linguagem escrita, 

para que estes saibam usá-la de modo efetivo em diversos contextos sociais e, 

sobretudo, como forma de interação, uma vez que a linguagem se faz pela interação 

comunicativa entre interlocutores. 

Acreditamos, em consonância com Travaglia (2000), que um trabalho 

ancorado na concepção interacionista é o que melhor desenvolve a competência 

comunicativa do educando, pois o primeiro objetivo do ensino de língua materna é 

desenvolver a capacidade do usuário de empregar adequadamente a língua nas 

diversas situações de interação. 

Partindo dessas considerações, mostramos no próximo texto, a partir de 

estudos baseados em Matêncio e Geraldi, como o professor lida com a língua 

materna, ora como objeto de ensino, ora como instrumento de trabalho em sua 

prática. 

1.3 A Língua Materna: instrumento e objeto 

Nos últimos anos, houve um grande avanço nas pesquisas realizadas sobre 

o ensino de língua materna, principalmente em relação a uma nova concepção de 

ensino: a linguagem como forma de interação. De acordo com Matêncio (2001), 

pesquisas sobre o ensino de língua materna têm contribuído para a revisão dos 

objetivos do ensino de português e também para a reflexão sobre os conteúdos e as 

práticas priorizadas em sala de aula, bem como as atividades de leitura e produção 

de textos. 

Para a autora, os resultados desses estudos demonstram as dificuldades 

que os alunos apresentam em relação ao trabalho com a produção de textos na 

escola, pois segundo ela, o texto não é abordado levando em conta as condições de 

produção, distanciando-se das situações efetivas de uso da língua. Matêncio ainda 

ressalta que esses trabalhos também abrem caminhos para se explorar a dupla 

função da linguagem na aula de língua materna, ora como objeto de 

ensino/aprendizagem, ora como instrumento de trabalho para o professor em seu 

fazer pedagógico. É objeto de ensino porque o professor realiza uma atividade que 
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envolve um trabalho sobre a língua, uma vez que proporciona aos alunos ampliar 

seus conhecimentos sobre a língua, para utilizá-la de forma eficaz nas mais diversas 

situações da vida cotidiana. E também realiza um trabalho com a língua, pois é por 

meio dela que ele oferece condições aos alunos de (re) descobri-la, ampliando seus 

conhecimentos, tanto oral quanto escrito, e para isso o professor deve criar 

situações para fazê-lo, ou seja, colocar os alunos em contato com as mais diferentes 

situações de uso da língua. Nessas duas ações com e sobre a língua há a presença 

dos interlocutores. 

Para Geraldi (1997, p. 42), as ações praticadas com a linguagem são 

determinadas pelos objetivos pretendidos, em função do que se quer alcançar e de 

acordo com cada interlocutor. Essas ações “visam a clarear, o quanto possível, o 

tipo de ato que se está praticando, isto porque diferentes atos respondem a 

diferentes condições e produzem diferentes compromissos entre os interlocutores”. 

Já as ações sobre a linguagem, ainda de acordo com Geraldi (1997), mesmo que 

tenha o interlocutor presente, tem como objeto os próprios recursos linguísticos, e 

também visam ao interlocutor e à produção de sentidos. Sobre isso, Matêncio (2001) 

destaca que, durante muito tempo, privilegiou-se nos cursos de Letras o trabalho 

sobre a língua, voltado para a formação literária e gramatical tradicional, objetivando 

o ensino de uma escrita legitimada, ou seja, aquela determinada pela escola (padrão 

culto). Já a formação linguística mais recente focaliza, principalmente, o trabalho 

com a língua, por conceber a linguagem como prática social, considerando a relação 

de interação entre sujeitos. 

No entanto, realizar esses dois trabalhos sobre e com a língua, já não é mais 

suficiente, destaca a autora, pois o professor também precisa estar preparado para 

realizar um trabalho através da linguagem. Por isso, ele deve ter conhecimento 

sobre o que faz através da linguagem, para assim utilizá-la como um instrumento de 

trabalho a mais em sua prática de sala de aula, “pois para efeito didático, a 

linguagem verbal será o material de reflexão, já que, para o professor de língua 

materna, ela é prioritária como instrumento de trabalho” (BRASIL,1999, p.139). E é 

nesse contexto que entram os estudos sobre a interação, pois eles podem contribuir 

significativamente com essa questão, ou seja, de mostrar caminhos de como o 



22 

 

professor pode utilizar a língua de maneira eficiente, como instrumento de trabalho. 

Observando o que diz Matêncio:  

Isso significa dizer que a pesquisa sobre interação em sala de aula pode (e 
deve) ser integrada à formação de professores, como um dos caminhos 
pelos quais o professor venha a estudar as ações sobre, com e através da 
língua realizados em sala de aula e também como forma de viabilizar seu 
acesso à gama variada de pesquisas que versão sobre os discursos e as 
interações orais dialogais em contextos institucionais, o que é, sem dúvida, 
de grande importância para a sua formação profissional e sua prática de 
ensino. (MATÊNCIO, 2001, p.42) 

A partir das questões levantadas até aqui no que tange ao ensino da 

produção textual apresenta-se no próximo tópico uma abordagem sobre a proposta 

de se adotar o texto como um meio para se trabalhar o ensino da língua materna 

focalizando o gênero textual. 

1.4 O trabalho com o gênero textual  

Para início de uma abordagem sobre os gêneros textuais consideramos a 

principio o que diz Bazerman acerca dos gêneros textuais: 

Gêneros não são apenas formas. Gêneros são formas de vida, modos de 
ser. São frames para a ação social. São ambientes para a 
aprendizagem.são os lugares onde o sentido é construído. Os gêneros 
moldam os pensamentos que formamos e as comunicações através das 
quais interagimos. Gêneros são os lugares familiares para onde nos 
dirigimos para criar ações comunicativas inteligíveis uns com os outros e 
são os modelos que utilizamos para explorar o não-familiar (BAZERMAN 
2006; 23). 

Considera-se, portanto gêneros textuais a diversidade de textos que ocorrem 

nos ambientes discursivos de nossa sociedade, os quais são materializações 

linguísticas de discursos textualizadas, com suas estruturas relativamente estáveis, 

conforme Bakhtin,(1979) disponíveis no intertexto para serem atualizados nos 

eventos discursivos que ocorrem em sociedade. E de acordo com teórico, os 

gêneros são vivos, e se trazidos para a sala de aula a tornarão viva também. Nesse 

sentido, uma prática de ensino comprometida com o desenvolvimento da criatividade 

do aluno, em escrever textos proficientes, oportuniza a convivência com os mais 

diversos gêneros textuais em circulação. Uma ação pedagógica assim caracterizada 

ressignifica o uso da linguagem em sala de aula. “Trazer práticas sociais de leitura 

(literária, não literária, plurissemiótica) e de compreensão de textos orais, de 
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produção de textos (oral e escrito) e de análise linguística para dentro da escola é 

uma das missões do ensino médio” (...). Mendonça & Bunzen( 2006:21).  

Portanto ao se pensar em uma prática que priorize o texto como ponto de 
partida para o processo ensino/aprendizagem da língua materna, na 
perspectiva do uso da linguagem, tem-se que necessariamente pensar na 
forma como esse texto se materializa, ou seja, tem-se que considerar o 
gênero do discurso em todos os seus aspectos. É o caráter dinâmico e 
criativo da linguagem que ocupa espaço no cotidiano, é na expressão do 
gênero que sujeito e linguagem se renovam e se efetivam. Conforme ensina 
ROJO (2001:3 apud BUZEN, (2006:155). 

Dessa forma, quando falamos em tomar o gênero textual como objeto de 

ensino, estamos apostando em um processo ensino aprendizagem de língua 

materna que permite ao sujeito-aluno utilizar atividades de linguagem que envolvam 

tanto a capacidade linguística ou linguístico-discursivas, como capacidades 

propriamente discursiva, relacionadas à apreciação valorativa da situação 

comunicativa e como, também, capacidades de ação em contextos. 

Assim, a linguagem está sendo vista como forma de interação, e dessa 

forma é possível trabalhar o gênero textual mais profundamente. Isso significa 

abordá-lo de maneira crítica; depreender a sua estrutura, ou esquema abstrato que 

temos de cada modalidade textual; investigar os recursos utilizados pelo produtor 

para transmitir a mensagem; decifrar a intencionalidade e as estratégias das quais 

se vale o autor para atingir seu objetivo. Sobretudo, para que se realize plenamente 

o estudo do texto, seja em que modalidade for, são necessárias a compreensão, a 

síntese, as inferências e, se possível, uma etapa final em que o aluno externe algo 

que adquiriu com o texto. Portanto, caracterizados por sempre apresentarem tema, 

construção composicional e estilo específicos, os gêneros tornam a comunicação 

humana possível. Caracteriza-se assim, também, a prática docente comprometida 

com o desenvolvimento do aluno como pessoa humana capaz de atuar agir 

criticamente na sociedade e não apenas como um aluno que deve estar “preparado 

para ser aprovado no vestibular.  

Para se desenvolver um ensino – aprendizagem significativa de produção de 

texto é preciso trabalhar a linguagem dentro de um espaço em que seja possibilitada 

a interação entre os sujeitos. Conforme ensina Antunes, (2003.46,) “A visão 

interacionista da escrita supõe ainda que exista o outro, o TU, com quem dividimos o 
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momento da escrita.” E essa interação só é possível quando se oportuniza ao aluno 

estabelecer uma relação dialógica com o interlocutor num determinado contexto de 

produção.  

A interação inicia-se quando a palavra é dirigida a um interlocutor real 

distinto, conforme o grupo social à que pertence, aos laços sociais e outras 

circunstâncias à que está exposto. A palavra, segundo Bakhtin/Volochinov (1929, p. 

112), “produto da interação entre dois indivíduos socialmente organizados”, é a 

enunciação. Se a palavra constitui o produto de interação entre locutor e interlocutor, 

ela é o território comum entre ambos. É a partir dessa concepção de linguagem 

bahktiniana que nasce uma das categorias básicas de seu pensamento, o 

dialogismo. Por isso, o autor esclarece que o diálogo é uma das formas mais 

importantes da interação verbal, caracterizado, não apenas como comunicação em 

voz alta, de pessoas face a face, mas toda comunicação verbal, das mais diversas 

formas.  

Garcez (1998, p. 52), em seu livro “A escrita e o outro”, num diálogo entre 

Bakhtin e Vigotski, destaca que o diálogo precede a fala monologizada, ou seja, a 

fala externa,comunicativa, para o outro, é a matriz de significações da fala para si, a 

qual está a serviço da orientação mental, da compreensão consciente e permite o 

desenvolvimento da imaginação,organização, memória, vontade. 

 Nesse sentido, a autora reafirma as idéias de Bakhtin/Volochinov (1929), 

pois segundo ele, é a expressão que é responsável por organizar e modelar a 

atividade mental. “(A expressão comporta, portanto, duas facetas: o conteúdo 

(interior) e sua objetivação exterior para outrem ou também para si mesmo).” (1929, 

p.112).  

O discurso, então, é dialógico, pelo fato de que ele se constrói entre, pelo 

menos, dois interlocutores que, por sua vez, são seres sociais, pois estabelecem 

relações com outros discursos que configuram uma sociedade, uma comunidade, 

uma cultura. A linguagem é, portanto, essencialmente dialógica e complexa, pois 

nela se imprimem historicamente, e pelo uso, as relações dialógicas dos discursos. 
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É importante destacar, novamente, neste contexto, as palavras de Garcez 

sobre a noção de discurso, esclarecendo que: 

a) é dialógico porque a enunciação tem uma orientação social, é orientada 

para o outro e é por ele determinada; 

b) é dialógico porque sua compreensão depende da formulação ativa de 

resposta, de contra palavras; 

c) é dialógico porque é essencialmente polifônico. 

Nesse sentido, a autora reafirma as idéias de Bakhtin, ao caracterizar o 

discurso como essencialmente dialógico, uma vez que a linguagem tem caráter 

interativo e só pode ser compreendida a partir de sua natureza sócio-histórica, ou 

seja, constrói-se no contexto em que se realiza, refletindo as ideologias que aí 

circulam. Do ponto de vista de Bakhtin/Volochinov (1929), toda interação é dialógica 

e faz parte de um processo contínuo de comunicação que se materializa por meio de 

palavras.  

A linguagem vive da comunicação, do diálogo, e faz parte da vida cotidiana e 

das atividades práticas do homem. A comunicação se efetiva através da 

reciprocidade, da dialogia e, por seu intermédio, o homem se encontra em fronteira 

com o outro. Não é apenas uma relação linear de emissor para receptor, mas uma 

interação em que o sujeito, por meio do outro, toma consciência de si mesmo e se 

transforma. É nessa relação com o outro, em enunciações harmônicas e 

contraditórias, que o homem se constitui. Bakhtin/Volochinov (1929, p. 145) assim 

considera o diálogo: “A unidade real da língua que é realizada na fala não é a 

enunciação monológica individual e isolada, mas a interação de pelo menos duas 

enunciações, isto é, o diálogo”. 

O diálogo é, então, uma das mais importantes formas de interação, ou seja, 

toda comunicação, seja oral ou escrita, está inserida numa relação dialógica 

contínua. É nessa relação dialógica entre os sujeitos e na produção e interpretação 

dos textos que a significação da palavra, o sentido do texto e os próprios sujeitos se 

constroem (GERALDI, 1997). 
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Por isso, a importância de se adotar uma concepção interacionista para o 

ensino aprendizagem de língua materna, especialmente, para o ensino de produção 

textual escrita. A linguagem, como espaço de interlocução, permite ao sujeito 

compreender o mundo, agir sobre ele. Como nos ensina Leal, (2005, p. 63). 

Compreender os determinantes da interação não é suficiente para gerar 

produtores de textos, para isso é fundamental construir respostas. Essa é uma das 

condições que poderão levar o aluno a entender não apenas a escrita, mas a 

situação do escritor. Escrever aprende-se na interação continua com os atos de 

escrita, através de estratégias significativas, em que o aprendiz poderá entender o 

caráter dialógico da linguagem (...)  

Somente através da interlocução será possível devolver a fala ao sujeito e, 

possivelmente, a constituição do sujeito. A concepção interacionista reconhece, pois, 

um sujeito que é ativo em sua produção linguística. Assim, o texto, ganha valor se 

inserido num real processo de interação, ou seja, só faz sentido quando o que 

escrevemos e todas as suas qualificações estão direcionados para o outro. É 

apenas nessa circunstância, de efetiva interação, que o aluno pode tornar-se sujeito 

do que diz, pois “no espaço de interlocução constituem-se os sujeitos e a linguagem. 

Como os sujeitos não são imutáveis, os processos interlocutivos estão sempre a 

modificá-los ao modificar o conjunto de informações que cada um dispõe a propósito 

dos objetos e do mundo”(...) (GERALDI, 1997, p. 28) 

Em se tratando do ensino-aprendizagem da produção de textos, o aluno 

precisa trilhar por um caminho que lhe permita dialogar por meio da linguagem num 

espaço de interação significativo. Para tanto, é importante que, no papel de produtor 

de texto, se reconheça como sujeito de sua palavra. 

1.5 A produção de texto 

O trabalho com a produção textual em sala de aula é ainda muito 

problemático em nossas escolas.  E, quando se refere à produção textual, na aula 

de Língua Portuguesa o problema parece agravar-se ainda mais, pois em muitos 

casos os professores não sabem como e nem qual concepção de ensino adotar. 

Mas entende-se que, se a linguagem deve ser vista como um processo de interação, 
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então, o ensino deve ser na direção de ajudar o aluno a refletir e compreender esse 

processo que lhe permite estabelecer interlocução com o outro.  

Nesta perspectiva, “interagir pela linguagem significa realizar uma atividade 

discursiva, dizer alguma coisa a alguém, de uma determinada forma, num 

determinado contexto histórico e em determinadas circunstâncias de interlocução” 

(BRASIL, 1998, p.25). Sob a perspectiva interacionista, o ensino da língua exige do 

professor um posicionamento diferente. Exige uma reflexão constante sobre sua 

prática em sala de aula, a fim de evitar o tratamento artificial da linguagem nas 

atividades de produção escrita. 

Segundo Suassuna (1995), adotar uma perspectiva interacional na escrita 

significa levar o aluno a entender seu texto como um ato real de interlocução, 

resultante de uma necessidade real de se exprimir e de agir sobre o outro. Assim, 

nas aulas de linguagem o aluno deverá ter sempre presente o aspecto sócio 

comunicativo que implica questões do tipo: quem é o interlocutor, para quem 

produzo, qual o meu objetivo com meu texto, o que conheço do meu interlocutor em 

termos de suas condições linguísticas e extralinguísticas, que imagem meu 

interlocutor tem de mim, ou que conheço sobre o assunto, o que o interlocutor 

conhece? 

Conforme os PCN de Língua Portuguesa, cabe ao professor planejar e 

orientar essas situações, com o objetivo de desenvolver, apoiar e orientar o esforço 

de ação e reflexão do aluno, procurando garantir aprendizagem efetiva. O professor 

pode assumir o papel de interlocutor, tematizador de aspectos prioritários em função 

das necessidades dos alunos e de suas condições de aprendizagem. Quanto a isso 

nos PCN fica claro que: 

[...] uma rica interação dialogal na sala de aula, dos alunos entre si e entre o 
professor e os alunos, é uma excelente estratégia de construção do 
conhecimento, pois permite a troca de informações, o confronto de opiniões, a 
negociação de sentidos, a avaliação dos processos em que estão envolvidos. 
(BRASIL, 1998, p. 24). 

Nessa perspectiva, a mera transmissão de conteúdos, que tinha o aluno 

como um simples receptor de conhecimentos, passa a dar lugar ao novo, 

proporcionando-lhe a busca,para que possa sentir-se sujeito na construção do 
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saber. A aprendizagem, sob esse ponto de vista, passa a ser recíproca. Por isso, 

trabalhando a produção textual por meio de uma metodologia dialógica, o professor 

deixa de ser o detentor do conhecimento e passa a atuar como mediador na 

construção do saber. 

A partir das questões levantadas até aqui no que tange ao ensino da 

produção textual apresentamos no próximo texto uma abordagem sobre a proposta 

de se adotar o texto como um meio para se trabalhar o ensino da língua materna. 

1.6 O Texto: foco de ensino-aprendizagem de língua materna 

Partindo do princípio de que o objetivo principal do ensino de língua materna 

é desenvolver a competência comunicativa de nossos alunos, oportunizando-lhes 

produzir e compreender textos orais ou escritos em diversas situações de interação. 

Mas, para desenvolver essa competência, é preciso que as aulas de língua materna 

tenham como unidade de ensino/aprendizagem, o texto, pois “centrar o ensino no 

texto é ocupar-se e preocupar-se com o uso da língua”, destaca Geraldi (1996, p. 

71). 

Nesse sentido, é fundamental que o trabalho com o texto em sala de aula, 

esteja alicerçado em objetivos claros e bem definidos para não se transformar em 

objeto de leitura, ou para práticas gramaticais apenas. 

Geraldi (1997, p. 105) deixa bem claro que “se quisermos traçar uma 

especificidade para o ensino de língua portuguesa, é no trabalho com textos que a 

encontraremos”, uma vez que o texto se faz presente nas aulas de língua 

portuguesa, seja enquanto objeto de leitura, ou enquanto atividade de produção 

textual. É importante lembrar que até a década de 80, o ensino de língua materna 

estava centrado numa concepção tradicional, cujo enfoque era voltado para a 

transmissão de conhecimentos. Assim, conhecer a língua significava dominar as 

regras gramaticais, pois o ensino gramatical predominava nas aulas de português, e 

mesmo assim, já se notava a presença do texto, porém, utilizado apenas como 

modelo, conforme nos mostra Geraldi: 

1. Objeto de leitura vozeada (a oralização do texto escrito)- recomendava-se 
que o professor lesse o texto em voz alta, para toda a classe; depois 
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chamava-se aluno por aluno para ler partes do texto. Lia melhor quem 
melhor se aproximava do modelo, isto é, da leitura do professor; 

2. Objeto de imitação – o texto era lido como modelo para a produção de 
textos dos alunos(...): 

3. Objeto de uma fixação de sentidos – o significado de um texto será 
aquele que a leitura privilegiada do professor ou do crítico de seu gosto 
disse que o texto tem. Não se lia o texto no sentido que hoje damos à leitura 
como produção de sentidos com base em pistas fornecidas pelo texto e no 
estudo dessas pistas; em geral lia-se uma leitura do texto (GERALDI 1997, 
P106-107).   

Dentro dessas três abordagens de ensino, o texto era concebido como 

produto pronto e acabado, anulando-se a possibilidade de interação. Entretanto, 

essa forma de trabalho com e sobre o texto sofreu uma mudança. O texto passa a 

ser visto como objeto voltado para a produção de sentidos, os conhecimentos 

prévios do leitor passam a ser considerados, as reflexões apontam, na opinião de 

Geraldi (1997, p.108) “para os espaços em branco do texto, para suas virtualidades”. 

Diante dessa perspectiva, a escola também atualiza seu ensino, ou pelo 

menos, tenta atualizar. O texto, que antes era considerado como produto pronto e 

acabado, ganha caráter discursivo, o conteúdo e forma constituem a concepção de 

texto. A partir daí, o texto passou a ser trabalhado seguindo a ideologia de que tudo 

era válido, o que “paradoxalmente faz desaparecer o próprio objeto de leitura”, 

destaca Geraldi (1997, p. 108). 

Em meio a essas mudanças, o autor apresenta mais três formas de inserção 

do texto como unidade de ensino: 

- a leitura prevista passa a ser a única leitura possível; 

- o sentido que vale é aquele que o leitor atribui; 

- o reaparecimento do texto, não com sentido fixo e único, mas como uma 

das condições necessárias e fundamentais para a produção de sentidos na leitura. 

Portanto nessa terceira maneira de trabalhar o texto, sugere várias 

possibilidades de leitura, uma vez que o leitor pode empregar estratégias, de acordo 

com o nível de complexidade do texto, inclusive, explorando as pistas que ele 
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oferece. Isso exige uma postura diferenciada por parte do professor. Acerca da 

relação professor, aluno, texto Geraldi explica: 

(...) É ser do aluno um interlocutor ou mediador entre o objeto de estudo (no 
caso o texto) e a aprendizagem que se vai concretizando nas atividades de 
sala de aula. Cada um sendo um outro, portanto uma possível medida, o 
confronto dos pontos de vista faz da sala de aula um lugar de produção de 
sentidos. E esta produção não pode estar totalmente prevista pela 
“parafernália didática”. GERALDI (1997, p. 112). 

Para Geraldi essa forma de inserção do texto em sala de aula pode “corroer 

a identidade do ser professor”; pois ao considerar o aluno como um sujeito ativo e 

autor de seus próprios textos, cabe a ele se posicionar como um mediador desse 

processo, deixando de lado a postura de detentor do saber, e se posicionar como 

interlocutor do aluno, entre o texto e a aprendizagem que vai se efetivando. Para o 

autor, esse papel do professor de mediador e interlocutor pode transformar a sala de 

aula num lugar de interação e produção de sentidos. Nessas condições já não 

prevalece mais a leitura unilateral do texto, não há leitura única, o que não significa, 

também, legitimar qualquer tipo de leitura. Assim, o leitor passa a construir sentido 

para o texto, da compreensão passa-se à interpretação, o que exige um tratamento 

dialógico da linguagem. É nessa relação de interlocução que acontece a produção 

de discursos, considerando que o ponto de partida do texto é o interlocutor, pois é 

ele que marca o diálogo. Deve-se considerar, então, que todo texto é dialógico, pois 

o trabalho de produzir é determinado pela imagem e pela expectativa do produtor 

em relação ao perfil do leitor pretendido. 

E é diante desses fatores que se toma o texto como foco de ensino e 

aprendizagem de língua materna, mas para isso os PCN de Língua Portuguesa 

(1999) deixam claro que é necessário contemplar, nas atividades de sala de aula, a 

diversidade textual. Em tese tem-se que a diversidade só se é possível a partir de 

uma visão interdisciplinar de ensino contrapondo-se ao individualismo cristalizado na 

prática escolar do ensino visando, também, uma produção, que possa ser avaliada 

em sua totalidade. 
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1.7 Como avaliar a produção textual 

O ensino da produção textual escrita não pode ser analisado sem que seja 

levado em consideração os aspectos avaliativos antes durante e depois da 

construção do texto. E, é sabido que quando se trata da prática da produção textual, 

existe, por parte dos professores, uma grande preocupação com a correção, 

atribuindo-se excessiva importância aos erros gramaticais. E com o objetivo de 

destacar esses erros, muitas vezes o professor não valoriza outros aspectos do 

trabalho, como o conteúdo, a criatividade, a coerência e a coesão. 

Existem muitos teóricos que trabalham com as concepções de avaliação no 

processo ensino aprendizagem; mas aqui adotamos a concepção interacionista de 

aprendizagem, portanto almeja-se também, a avaliação nessa perspectiva. 

Adotou–se como ponto de partida as reflexões de Antunes (2003), que entre 

outros pontos faz indagações sobre: quem avalia? O que avaliar? E como e pra que 

avaliar? Essas indagações são pontos centrais quando se almeja uma 

aprendizagem que tem como pano de fundo a constituição do indivíduo como sujeito 

ativo em sua aprendizagem. Sobre a primeira indagação Antunes destaca o 

seguinte: 

Em geral, a avaliação tem ficado na escola a cargo do professor. Sobre ele, 
cai a exclusividade da tarefa de apreciar os resultados de sua atividade de 
ensino. (...) Nesse contexto, o aluno apenas “sofre a ação” de ser avaliado 
e, fazendo jus a essa experiência de sofrimento, e reduzido á condição de 
mero paciente, de simples espectador da avaliação de seu estado de 
aprendiz (ANTUNES 2006: 162). 

Ao perceber a avaliação “como um momento impar de aprendizagem” 

(Moreto: 2001) não se pode admitir que apenas um único indivíduo (o professor) 

avalia o aluno em sua produção textual. O professor não pode cercear o direito do 

aluno (sujeito) de participar da avaliação da sua aprendizagem e não apenas ficar 

esperando, passivo o resultado, mais especificamente a nota que lhe será atribuída; 

e muitas vezes, estabelecida a partir de critérios nada convincente. Por isso é mister 

que “qualquer prática de avaliação escolar deve incluir a dimensão da auto -

avaliação (Antunes, 2006: 164). E isso implica em não mais deixar o aluno ficar de 
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fora da avaliação do seu texto, e incluir, também, o professor e o seu fazer 

pedagógico como elementos a serem avaliados/ auto- avaliados.  

Ainda conforme a autora “ninguém poderá impedir o aluno de voltar-se ele 

próprio para a sua produção a fim de ponderar sobre as condições de sua qualidade 

ou de sua consistência”. Nesse sentido busca-se estabelecer como objeto a ser 

avaliado, a totalidade do processo ensino aprendizagem, tendo em vista uma 

aprendizagem que se pretenda interativa; e não ver a produção escrita como um fato 

isolado, e sim como uma atividade processual, que envolve contextos e situações 

diversas; desde o contexto extra-escolar até a interação em sala de aula e as 

situações de aprendizagem vivenciadas na escola. Assim pode-se afirmar que “ no 

processo de ensino aprendizagem escolar, o ensino e a avaliação se 

interdependem” (Antunes 2003:155). Não há razões para avaliar o que não se 

constitui como objeto de ensino e tampouco a avaliação deve deixar de ser 

instrumento de reflexão sobre a prática do professor. 

Nessa perspectiva é evidente que a avaliação não deve limitar-se ao dia da 

prova ou provas de cada bimestre, pois 

[...] A avaliação do processo de produção de texto escrito também não é um 
acontecimento, pontual, localizado e fechado num determinado intervalo de 
tempo. Não é uma atividade que acontece apenas quando se conclui o 
momento da escrita. De alguma forma a avaliação vai acontecendo também 
enquanto se esta escrevendo: pela reflexão, pela análise cuidadosa, 
persistente na procura da melhor palavra, da melhor e mais adequada 
forma de dizer o que pretendemos dizer. [...] (ANTUNES, 2006: 168) 

Portanto o ato de avaliar, na escrita do aluno, requer acima de tudo uma 

visão ampla do processo de produção textual, ou seja, os elementos subjacentes ao 

contexto situacional da produção. O que se avalia, portanto, deve ser totalidade do 

processo e não apenas os elementos situados na superfície do texto, para se marcar 

os “erros” e diminuir a nota do aluno. Pois dessa forma é impossível perceber se o 

aluno está ou não desenvolvendo a competência esperada para esse aspecto.  

Avaliar na perspectiva da totalidade é entre outros, incluir o aluno enquanto 

sujeito da sua aprendizagem, é incluir todo o planejamento visando o compromisso 

com o desenvolvimento, tanto do aluno como do professor, pois: 
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A avaliação constitui o ponto de referência para as decisões que precisam 

ser tomadas. Tem assim uma função retrospectiva, que sinaliza “os achados feitos” 

e uma função prospectiva, no sentido de que sinaliza “os como devemos prosseguir” 

o que fazer “daqui em diante” por “onde ir” a que ponto voltar etc. ANTUNES, (2006: 

166). 

Daí a importância do professor exercer ações mediadoras na construção do 

texto escrito pelo aluno. Tornando a avaliação significativa tanto para o crescimento 

do aluno como para o crescimento do professor e ainda para a escola.  

Para uma melhor compreensão da abrangência do processo avaliativo na 

perspectiva do ensino para o desenvolvimento de competências, a autora delineia 

alguns parâmetros a serem observados durante o processo avaliativo. Os quais 

seguem abordados aqui: 

Elementos linguísticos: se constituem em todos os elementos do léxico. 

Onde as escolhas desses elementos e o domínio são de grande importância, no 

sentido de melhor expressar, as idéias de forma escrita, ou seja, nesse aspecto 

observa-se a combinação das regras e palavras que expressam as intenções do 

texto; 

Elementos de textualização: esses elementos são aqueles que abrangem 

os aspectos da coesão, coerência, informatividade, intertextualidade e os 

procedimentos e estratégias usadas para a construção do texto; e sem as quis o 

texto pode deixar de atingir a relevância esperada. 

 Elementos do estatuto pragmático do texto, ou elementos da situação em 

que o texto ocorre: abrange os aspectos de intenções pretendidas, ou seja, por 

que se escreve, qual o objetivo (os) a ser alcançado. O gênero escolhido para se 

dizer o que se pretende dizer, diz respeito a eficiência do meio escolhido para uso 

em determinado momento do produção. Domínio discursivo: diz respeito a onde o 

texto se insere, ou seja, se é literário, didático, de divulgação cientifica etc. 

Conhecimento prévio: diz respeito aos conhecimentos de outras situações 

análogas ao discurso que se utiliza no texto produzido pelo aluno. Interlocutor 

previsto: esse parâmetro abrange a escolha dos interlocutores para o discurso do 
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texto. Situação que Antunes observa que na escola infelizmente o interlocutor mais 

provável é o professor. Mas este é um aspecto importante em função de que os 

gêneros textuais são dirigidos a um alvo específico. 

Como se ver o texto não se constitui apenas de uma superfície composta 

por palavras, mas por uma totalidade abrangente, multidimensional. E uma 

avaliação que se pretenda coerente com desenvolvimento de competências deve 

também assumir um caráter multidimensional. 

Em suma, podemos dizer que a avaliação precisa ser antes de tudo algo que 

possa analisar a competência comunicativa, como também, deixar o aluno 

encorajado a realizar os desafios existentes pelo exercício linguístico da cidadania. 

Dessa forma, a avaliação não se torna definitiva nem faz do professor o dono da 

palavra final, ela precisa ser instrumento de diálogo e de orientação na busca de 

novos saberes.    
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CAPITULO II 

Este trabalho, situado na área da Linguística Aplicada, insere-se no campo 

das pesquisas de base qualitativa e observacional de caráter etnográfico. “Esse tipo 

de pesquisa permite que se chegue bem perto da escola para tentar entender como 

operam no seu dia-a-dia (...)” (André1995, p. 41); desperto um interesse cada vez 

maior, “não só por representar um foco de investigação diferente, revelador, 

portanto, de novas descobertas que estão ao alcance de pesquisa positivista, mas 

também por avançar um tipo de método de pesquisa que pode ser mais adequado à 

natureza subjetiva (Lopes. 1996. p. 26). Ela focaliza o processo de uso da 

linguagem, o que a difere da pesquisa de cunho positivista que tem por finalidade 

um produto padronizado. 

Considerando, então, que este trabalho propõe uma reflexão acerca de um 

ensino aprendizagem mais significativo de produção textual na sala de aula, 

acredita-se que essa metodologia é a que mais se aproxima dos estudos de base 

interacionista. É uma metodologia, de base qualitativa e observacional, que permite 

a exploração de níveis de análise que abrangem a minúcia e o contexto. Sendo 

assim, buscou-se investigar, a partir da prática pedagógica de professores de Língua 

Portuguesa, o trabalho com a produção de textos escritos no ensino médio, de duas 

escolas públicas da rede estadual no município de Macapá. 

2.1 As questões levantadas 

O principal objetivo desta pesquisa foi verificar de que forma o professor de 

língua portuguesa esta trabalhando o ensino da produção textual escrita na terceira 

série do ensino médio e caracterizar os fundamentos que norteiam o processo 

ensino-aprendizagem da produção de textos no nível médio de duas escolas 

públicas do Município de Macapá. Então, para uma melhor condução do trabalho, 

levantamos os seguintes questionamentos: 

 Como se caracteriza o trabalho com a produção de textos, em sala de aula, 

no ensino médio?  De que maneira o professor contribui para desenvolvimento da 
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capacidade comunicativa escrita de seus alunos? Que concepção de linguagem 

subjaz à prática pedagógica desses professores? 

Os objetivos específicos desta pesquisa que são: 

 a) definir as contribuições do professor para a produção textual,  

 (b) identificar a concepção de linguagem que subjaz a prática do professor 

em sala de aula, 

(c) Identificar as bases teóricas que fundamentam a prática do professor, 

visando fazer uma relação com a prática desenvolvida por ele durante as aulas; 

(d) Identificar na prática dos professores em sala e aula, os fatores intra e 

extra-escolar que interferem negativamente nos resultados no ensino de produção 

textual; 

2.2 A descrição do campo de pesquisa 

Para o desenvolvimento do estudo proposto, selecionamos duas escolas 

públicas da rede estadual de ensino da cidade Macapá. Essas escolas estão 

localizadas na região central da cidade; designadas, neste trabalho, daqui em 

diante, como escola 01 e a outra como escola 02. Esta seleção pautou-se em 

critérios, como: estrutura física das escolas, localização, corpo docente e o número 

de alunos que atende. 

ESCOLA 01 – escola pública estadual de ensino fundamental e médio, 

localizada no bairro do laguinho próximo ao centro da cidade. Sua estrutura física 

conta com uma estrutura adequada, com carteiras, lousas magnéticas em perfeito 

estado. Conta com 1300 alunos no ensino médio, de nível sócio-econômico baixo. 

As turmas funcionam no período matutino, vespertino e noturno. No turno matutino, 

o corpo discente é composto por dezoito turmas, distribuídas em 1º, 2º e 3º ano, e 

no turno vespertino, três, sendo um 1º, um 2º e um 3º ano. É uma escola equipada 

com recursos básicos e simples, como carteiras, mesas, pequena biblioteca, sala de 

vídeo. 
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ESCOLA 02 – escola pública estadual, localizada, também, no centro da 

cidade,avenida principal, área comercial. Nela funciona o ensino fundamental, com 

turmas de 5ª a 8ª série no período matutino e também o ensino médio no período 

vespertino, e no turno da noite. Oferece 12 turmas, de 1ª a 3ª série do ensino médio 

e o turno vespertino, quatro turmas, também de 1ª a 3ª série. 

A escola possui sede própria, com um pátio coberto, uma quadra de esporte, 

1 sala de vídeo, uma biblioteca pequena, 12 salas de aula com carteiras e quadros 

em bom estado. Os recursos didáticos são básicos, como: 1 retroprojetor, 2 

mimeógrafos, 2 TVs, 1 vídeo, 2 DVD’s e dois aparelhos de som. 

2.3 Os professores 

Os três professores sujeitos desta pesquisa, são formados em Letras, com 

Licenciatura plena. Desses três, apenas um possui especialização, na área de 

Língua Portuguesa e Língua Inglesa. 

São professores que já atuam no magistério há mais de cinco anos, e 

possuem uma carga horária de trabalho de 40 (quarenta) horas, semanais pois são 

efetivos na rede estadual. 

É importante destacar que tivemos boa receptividade por parte dos 

professores envolvidos neste trabalho, embora, em alguns momentos, eles se 

sentissem constrangidos com nossa presença em sala de aula, com filmadora, ou 

então, por pedir que voltasse outro dia para assistir às aulas, pois não havia 

preparado nada para a aula de redação daquela semana. Isso aconteceu com dois 

professores, um da escola 01, e outro da escola 02. É importante destacar que a 

escolha desses professores, pautou-se, principalmente, no tempo de atuação no 

magistério, formação e o nível em que ministra aulas de Língua Portuguesa. Eles 

serão identificados, daqui em diante, com as letras X, PROFESSOR Y e Z. 

2.4 - As turmas 

As turmas nas quais se realizou a pesquisa são compostas, em média, por 

28 alunos. São oriundos dos bairros periféricos da cidade, e na sua maioria, de 

classe baixa. A observação das aulas aconteceu de acordo com o horário das aulas 
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de língua Portuguesa da semana, por isso, a pesquisa não se ateve a uma única 

série apenas, e sim nos 1º, 2º e 3º anos, em conformidade com o horário da 

disciplina e disponibilidade dos professores. 

 2.5 Os instrumentos de coleta de dados 

Esta pesquisa envolveu os seguintes procedimentos: 

- Observação de aulas: com filmagem das mesmas objetivando analisar a 

prática pedagógica dos professores e o trabalho com a produção textual escrita. 

- Coleta de textos: as produções textuais dos alunos foram coletadas, com 

a finalidade de se analisar as condições de produção nelas presentes. 

- Entrevista com os professores: para colher depoimentos sobre a 

concepção de linguagem de cada professor, seus procedimentos pedagógicos, suas 

formas corrigir e de avaliar as produções. 

2.6 A coleta de dados nas aulas 

As observações das aulas aconteceram durante os meses de maio a junho 

de 2008, com exceção do mês de julho, período de férias escolares, mediante 

registro através de filmagens e coleta das produções escritas, dos alunos, em 

situações pedagógicas, objetivando a caracterização das aulas onde se trabalhou 

com a produção textual escrita, já que o objetivo era o de observar a conduta 

metodológica dos professores pesquisados e analisar de que forma se dava o 

trabalho com a produção escrita nessas aulas. 

Portanto, a pesquisa de campo aconteceu em dias específicos, de acordo 

com a carga horária das aulas de LP semanal. Observamos durante esse período 

oito aulas, nas três séries do ensino médio, as quais são descritas e analisadas no 

capítulo 3, juntamente com os textos coletados. 

No período da pesquisa, foram registradas efetivamente 08 aulas, com a 

seguinte distribuição: 02 no primeiro ano 03 no segundo ano e seis no terceiro ano. 
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Na escola 01, foram observadas três aulas no período vespertino e três no 

período noturno e, na escola 02, seis aulas no período noturno.  Houve dias em que 

a pesquisa ficou prejudicada, por motivos diversos, pois, ou os professores faltaram 

ou precisavam desmarcar suas aulas em função da greve no transporte coletivo 

2.7 As questões que embasaram a entrevista 

Para colher depoimentos sobre os procedimentos referentes à produção de 

textos e a concepção de linguagem dos Três professores, sujeitos desta pesquisa, 

tomou-se como recurso a entrevista registrada através de filmagens. As questões 

giraram em torno da formação dos professores (graduação, tempo de magistério) de 

suas concepções de linguagem, expectativas quanto ao ensino-aprendizagem da 

produção de textos em sala de aula, planejamento e objetivos de tal atividade, 

material didático utilizado nas aulas de produção textual, avaliação dos textos e, por 

fim, as maiores dificuldades enfrentadas para o desenvolvimento deste trabalho em 

sala de aula. Os professores são identificados pelas letras X, Y e Z. 

2.8 A prática pedagógica dos professores 

Embora acompanhassem as aulas em três séries do ensino médio, a análise 

apresentada neste Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, refere-se 

especificamente ao trabalho realizado em duas salas de aulas, em duas escolas,  

com alunos do 3º ano do Ensino Médio, tendo como conteúdo a produção escrita de 

textos. 

A análise reflexiva dos dados coletados teve como parâmetro os princípios e 

procedimentos da metodologia da investigação-ação pedagógica. De acordo com 

essa modalidade de pesquisa, pesquisador e pesquisados participam do mesmo 

processo de aprendizagem, visando uma transformação da realidade (André:1995). 

Partimos, pois, de um entendimento de ensino como um processo dialógico 

de construção de conhecimentos, portanto, de inter-relação entre pesquisador e 

pesquisados, avaliando atividades de produção textual tendo em vista a importância 

da linguagem escrita para a formação de alunos-cidadãos conscientes do seu poder 

de fala/escrita numa sociedade letrada onde a interação entre sujeitos é imperativa. 
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Desse modo, entendendo essa realidade numa concepção dialética, 

escolheu-se trabalhar com uma pesquisa fundamentada na abordagem sócio-

interacionista, vinculando a fundamentação teórica, sobretudo Vygotsky e Bakhitin. 

Esta prática envolve a compreensão e atuação junto ao indivíduo a partir de suas 

relações sociais; o trabalho destas relações visa um modo a construir uma 

compreensão sobre elas mesmas e suas transformações, além de procurar oferecer 

formas de ampliação da consciência sobre a realidade, possibilitando ao sujeito agir 

no sentido de transformar e resolver suas dificuldades. 

A partir das aulas observadas, constatamos que a produção de texto ainda é 

relegada a segundo plano nas escolas. Primeiro porque na carga horária de todos 

os professores de língua portuguesa, a redação ocupa o espaço de uma ou duas 

aulas por semana, onde geralmente são solicitados que os alunos tragam de casa, 

já pronta, redações segundo os temas solicitados, que são definidos pelo professor 

ou por uma proposta dos manuais e livros didáticos. Segundo porque ainda 

prevalece nessas aulas, o ensino gramatical, assunto a qual foi dedicado todo o 

tempo durante a realização da pesquisa. 

Isso demonstra que os professores ainda desenvolvem um ensino de língua 

portuguesa dicotomizado, ou por considerarem mais fácil trabalhar dessa forma, ou 

então por desconhecerem as propostas postuladas pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, que propõem o trabalho com as mais diversas formas de manifestação 

da língua em sociedade, os gêneros textuais, pois: 

Por meio desse tipo de expediente, pode-se não só contribuir para a 

construção e a ampliação de conhecimentos dos alunos sobre como agir nessas 

praticas, como também promover um ambiente profícuo à discussão e à superação 

de preconceitos linguísticos e, sobretudo, à investigação sobre as relações entre os 

gêneros da oralidade e da escrita, sobre a variação linguística, sobre níveis de 

formalidade no uso da língua, por exemplo. 

Ou seja, um ensino de Língua Portuguesa centrado em práticas discursivas 
significativas, voltado para o uso e o funcionamento efetivos da linguagem. 
Que proporcione ao aluno, o manuseio da linguagem por meio de práticas 
de escuta, leitura e produção de textos, sejam orais ou escritos, bem como, 
a reflexão sobre a língua. São os dois eixos propostos pelos PCN: o uso e a 
reflexão (PCN+ 2002:37). 
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2.9 A entrevista  

Quanto ao primeiro questionamento, que versa sobre o objetivo de se 

trabalhar a língua escrita no Ensino Médio, antes de entrarmos no mérito das 

respostas dos professores, é mister apontarmos o que ensina Travaglia, este autor 

aponta vário objetivos que servem como resposta para esse tipo questionamento. 

Para esta situação especifica trazemos o seguinte ensinamento: 

[…] propomos que o ensino de Língua Materna se justifica prioritariamente 
pelo objetivo de desenvolver a competência comunicativa dos usuário da 
língua (falante, escritor/ ouvinte, leitor), isto é, a capacidade de o usuário de 
empregar adequadamente a língua nas diversas situações de 
comunicação.[...] A competência comunicativa implica duas outras 
competências: a gramatical a linguística e a textual (TRAVAGLIA 
2006:17,18)  

Portanto sendo a escrita uma das inúmeras formas de manifestação da 

língua/linguagem, tem-se que o ensino da língua escrita deve ter como objetivo o 

desenvolvimento da competência no uso efetivo dessa modalidade pelos usuários, 

nas diversas situações de interação. Ainda nas palavras do autor, a competência 

gramatical ou linguística, aplicada a produção textual, escrita, implica em gerar 

sequências lógicas próprias da língua em questão, que devera se expressar por 

meio dos diversos gêneros escritos.  

Partindo agora para as respostas dos professores obtivemos as seguintes: 

(Qual é o objetivo de trabalhar a língua escrita no 3º ano do ensino médio?) 

Professor X “... ensinar a escrita nessa série serve para ajudar o aluno a 

passar no vestibular ..... por isso escolhe-se o tema e ... onde eles tenham 

conhecimento dos temas escolhidos escolhemos os temas e explicamos para o 

aluno o que queremos ..... através do conhecimento do aluno trabalhamos alguns 

recursos.... áudio visuais por exemplo” 

Professor Y “[...] o objetivo é preparar o aluno Para o vestibular [...]” 

Professor Z “... bem é ajudar o aluno a conhecer as regras ....para se 

escrever bem....” 
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Em relação às respostas obtidas dos professores para o primeiro 

questionamento “qual o objetivo de se ensinar língua escrita no ensino médio” 

verificamos que a maioria vê como objetivo ajudar o aluno a passar no vestibular. No 

entanto, o que respondeu diferente afirma que é conhecer as regras para poder 

escrever bem conforme o gráfico. Sem explicar o que seria escrever bem.  

 

 

 

 

 

 

 

Isso nos induz a pensar que esses professores ainda estão atrelados a um 

modelo antigo de ensino onde os objetivos não ficam claro nem para alunos e nem 

para os professores. Reduzindo-se ao mero exercício para se “preparar” para o 

vestibular; ou os professores desconhecem o que preconiza uma situação sócio-

interacionista de ensino de língua materna, principalmente na perspectiva apontado 

por Travaglia, já debatida anteriormente.  

O objetivo do ensino de língua materna na escola, portanto, é valorizar o 

desenvolvimento e o aprimoramento da capacidade comunicativa de maneira crítica, 

responsável e construtiva em diferentes grupos sociais (comunidade, família, igreja, 

escola, etc.). Além disso, deve ampliar o campo de conhecimento do aluno, 

desenvolvendo sua capacidade de pensar logicamente e reagir criticamente a 

determinadas situações que lhe são apresentadas. E não há como negar que a 

escrita é um dos principais aspectos a serem desenvolvidos pelo aluno no Ensino 

Médio. Conforme diz os Parâmetros Curriculares Nacionais: 

 

Fonte: Professores das escolas 01 e 02 
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As competências e habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) permitem inferir que o ensino de 
Língua Portuguesa, hoje, busca desenvolver no aluno seu potencial crítico, 
sua percepção das múltiplas possibilidades de expressão linguística, sua 
capacitação como leitor efetivo dos mais diversos textos representativos de 
nossa cultura. Para além da memorização mecânica de regras gramaticais 
ou das características de determinado movimento literário, o aluno deve ter 
meios para ampliar e articular conhecimentos e competências que possam 
ser mobilizadas nas inúmeras situações de uso da língua com que se 
depara,na família, entre amigos, na escola, no mundo do trabalho (PCN+ 
2002:55). 

Portanto, como se observa, o desenvolvimento de habilidades significativas 

para a vida em sociedade é muito bem definida nos documentos oficiais. O que 

permite inferir que se deve buscar significado para a aprendizagem na interação 

com o outro e com o meio. E a produção escrita no EM deve buscar, 

prioritariamente, o desenvolvimento das competências necessárias para ao efetivo 

uso da modalidade escrita da língua em situações diversas, visando a atuação 

crítica no meio social. 

Seguiremos adiante debatendo os aspectos relacionados ao segundo 

questionamento, que busca identificar as maiores dificuldades encontradas pelos 

professores no trabalho com a produção escrita em sala de aula. 

(Em sua opinião qual é a maior dificuldade que os alunos apresentam ao 

trabalhar com a escrita?) 

Professor X “a maior dificuldade no terceiro ano.... falta de preparação que 

..... o aluno não teve de das series anteriores... a maior dificuldade é a falta de 

preparação...... que o aluno não tem.... ele pensa que sabe ma na hora de passar 

para o papel não sabe... não sai nada .... não são todos mas 70% deles.....” 

Professor Y – não tem... 

Professor Z “os meus alunos de terceiro ano não tem dificuldade .... mas os 

meus alunos do segundo ano tem bastante ..... principalmente a... falta de 

criatividade” 



44 

 

 

 

De acordo com as respostas, aqui reproduzidas na integra, e representada 

no gráfico, as dificuldades,quando identificada pelo professor ou professora, é 

prontamente atribuída ao aluno, ou seja, o professor não tem dificuldades, a 

dificuldade é do aluno unicamente, segundo se pode observar a partir das respostas 

obtidas.Não iremos aqui, tentar mostrar que os professores também tem 

dificudades, pois não é o propósito deste trabalho. Mas voltamos as atenções para 

as dificuldades que foram atribuidas aos alunos. Ora qualquer sujeito encontra 

dificuldade para realizar algum trabalho, quando este desconhece os caminhos que 

deve percorrer para realizar sua missão. Para Antunes  a escrita compreende etapas 

distintas e integradas de realização ( planejamento,operação e revisão), as quais, 

por sua vez implicam da parte de quem escreve uma série de decisões. A autora 

segue afirmando: 

Elaborar um texto escrito é uma tarefa cujo sucesso não se completa, 
simplesmente, pela codificação das idéias ou das informações, através de 
sinais gráficos. Ou seja, produzir um texto escrito não é uma tarefa que 
implica apenas no ato de escrever: não começa, portanto, quando tomamos 
nas mão papel é lápis. Supõe, ao contrário, várias etapas, interdependentes 
e intercomplementares, que vão desde o planejamento, passando pela 
escrita propriamente dita, até o momento posterior da revisão e da reescrita. 
Cada etapa cumpre, assim, uma função especifica e condição final do texto 
vai depender de como se respeitou cada uma dessas funções (ANTUNES 
2003:54). 

Ao observarmos as aulas de produção textual constatamos que não há um 

trabalho prévio ao ato do aluno escrever. Ou seja, não há atividade prévia como as 

etapas ensinadas por Antunes (planejar, escrever e reescreve), que são todas 

etapas que o sujeito autor/escritor deve cumprir. Cabendo, no caso dos alunos, 

Fonte: Professores das escolas 01 e 02 
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serem orientado pelo professor sobre essas etapas que devem seguir. Ao contrário, 

não se pode reclamar de falta de criatividade dos alunos como o fez um dos 

professores entrevistado. Mas como observado, a escrita se dá por meio do 

improviso; e nesses casos podemos dizer que os alunos são bastante criativos, pois 

mesmo sem preparação ainda conseguem escrever alguma coisa. Falta, nesse 

caso, um planejamento por parte do professor para que a produção escrita adquira 

um caráter processual e tenha objetivos bem delineados. 

Agora seguimos com o próximo questionamento tentando identificar as 

dificuldades encontradas pelos professores. Obtendo as seguintes respostas para a 

pergunta: 

Qual é a sua maior dificuldade para trabalhar a produção escrita com os 

alunos? 

 

Professor X- “A falta de tempo, embora seja relativo essa questão, veja bem o texto 

tem uma estrutura, precisa trabalhar o aluno para” 

Professor Y “(... ) olha por ... inclusive eles tem muita dificuldade por isso 

que as vezes eu ponha para fazer em grupos.. percebe-se que tem alguns que nem 

tocam no tema o colega faz e ele coloca o nome ......” 

Fonte: Professores das escolas 01 e 02 
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Professor Z “  ...a falta ... de leitura ... os alunos não lêem por isso não 

sabem escrever.... por que não conhecem o assunto ... que é escolhido..... falta eles 

darem mais vida aos seus textos... “ 

No que diz respeito as dificuldades dos professores, em trabalhar com a 

produção escrita, em língua materna,apenas um deles admite ter dificuldades, em 

relação à falta de tempo para desenvolver um bom trabalho. O restante continua 

atribuindo as dificuldades aos alunos ou aos professores das séries anteriores. Não 

se assumem come responsáveis, também, em ajudar o aluno a perceber os passos 

que deve seguir para realizar um trabalho com a escrita visando o desenvolvimento 

da competência para o uso efetivo dessa modalidade da língua. 

Quanto a forma e os passos que o professor utiliza para solicitar as 

produções de textos aos seus alunos, nota-se, exatamente, as dúvidas típicas de um 

trabalho mal planejado ou improvisado. De acordo com as respostas fica evidente a 

descontinuidade do trabalho de produção e que este esta, principalmente, voltado 

para a escrita de “redações” numa suposta intenção de preparar o aluno para o 

vestibular. Conforme as respostas obtidas para a pergunta seguinte: Como você 

trabalha a produção textual com os alunos no 3º ano? Quais são os passos que 

você utiliza para solicitar uma produção escrita aos seus alunos?... 

 

 Fonte: Professores das escolas 01 e 02 
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Professor X “...é por que ... você nota ....que... eu as vezes uma 

continuidade de idéia não tem progressão.... por que  essa idéia não foi explicada ... 

você pega o texto e tem uma conversa com o aluno de forma individual .... até 

mesmo por que tem alguns que são mais bem informados que outros ... há uma 

variação de nível ....” 

Professor Y “... olha depende .... geralmente ... eu faço assim .... a principio 

eu coloco em tema livre pra eles ...só da pra fazer uma produção por semestre 

devido a quantidade de aluno... a gente passa o tema pra eles... varias formas as 

vezes eu passo o tema e eles fazem em casa e me entregam .... esse semestre por 

exemplos com lendas ... não foram concluídas por falta de tempo....” 

Professor Z – “no terceiro ano é mais revisão de tudo....então trabalhamos 

as leituras do vestibular durante o ano e produzimos .... e produzimos algumas 

redações.... três ou quatro por semestre mais ou menos...” 

Essas respostas nos leva a afirmar, novamente, que não há nas escolas 

pesquisadas, uma definição clara de como trabalhar a produção escrita com os 

alunos. Ou seja, não existe um planejamento voltado para esse fim. O entrevistado 

Professor Y afirma que deixa o tema livre e que os alunos escrevem em casa e 

depois ele corrige. Nada de causar estranheza, se essa metodologia seguisse um 

planejamento, como as etapas propostas por Antunes para a realização do texto 

escrito:  

A primeira etapa, é a etapa do planejamento, corresponde todo cuidado de 
quem vai escrever para: a- delimitar o tema do seu texto e aquilo que lhe 
dara unidade; b- eleger os objetivos; c- escolher o gênero; delimitar os 
critérios de ordenação das idéias; e prever as condições de seus leitores e 
as formas linguística ( mais formal ou menos formal) que seu texto deve 
assumir (ANTUNES 2003:54-55). 

Esses procedimentos, propostos por Antunes, nos revelam uma sequência 

totalmente relevante e coerente, para construção do texto escrito, pelo sujeito. E são 

etapas de apenas um dos três procedimentos que se deve seguir para fugir do 

artificialismo das propostas dos temas e da escrita da redação escolar 

(planejamento, escrita e reescrita). Segundo a autora essa etapas, do processo de 

escrever são para o sujeito. Portanto nada contra os alunos escreverem ou 
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reescreverem seus textos em casa. Desde que o professor planeje e oriente essas 

situações, com o objetivo de desenvolver, apoiar e orientar o esforço de ação e 

reflexão do aluno, procurando garantir a aprendizagem efetiva. Devendo 

proporcionar, segundo os PCNEM (1998: 24) uma rica interação dialogal na sala de 

aula, dos alunos entre si e entre os professores e os alunos. Tornando o processo 

de escrever um ato significativo e relevante na interação entre os sujeitos 

aprendentes e mais ainda dando significado e importância ao texto, que nas 

palavras de Geraldi (1997: 135) deve ser o ponto de partida e o ponto de chegada 

de todo processo de ensino/aprendizagem de língua. 

Quanto a frequência com que os professores trabalham a produção escrita 

em sala de aulas obtivemos as seguintes resposta para o questionamento: Quantas 

vezes por semana você trabalha a produção escrita?: 

 

 

Professor X- “trabalhamos as produções de acordo... com as nossas 

necessidades ... tem vez que fazemos por semana... por mês” 

Professor Y - “fazemos mas por semestre” 

Professor Z- “bem... eu nunca conto mas são feitas varias por semestre .. 

em uma semana não da para concluir nenhuma” 

Fonte: Professores das escolas 01 e 02 
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Em relação a este questionamento 100% dos professores demonstram que 

não têm definido um plano para produção escrita durante as aulas, argumentando 

que elas ocorrem durante o semestre de acordo com a necessidade mais sem 

especificar a quantidade. Estas afirmações refletem a questão do tempo que é 

destinado para o trabalho com a produção de textos escritos. 

A partir das aulas observadas, constatou-se que a produção de texto ainda é 

relegada a segundo plano nas escolas. E isso se da principalmente motivado pela 

falta de tempo, que frequentemente alegada pelos professores. Segundo porque 

ainda prevalece nessas aulas, o ensino gramatical. E os textos são, visivelmente, 

utilizados com esse fim. 

Realmente a quantidade de texto que se produz por período, não é 

importante, em relação ao desenvolvimento, processual desse trabalho. Como todo 

processo, a construção de textos deve ter sim suas metas, que devem variar 

segundo a complexidade dos elementos envolvidos (sujeitos, temas, gêneros 

escolhido etc.). Deve seguir um planejamento visando principalmente garantir a 

processualidade do texto como fator importante na aprendizagem dos alunos e 

alunas em qualquer nível de ensino. Em meio a isso Geraldi (1999: 108) sugere a 

inserção do texto como unidade de ensino, não com sentido fixo e único, mas como 

uma das condições necessárias e fundamentais para a produção de sentidos na 

leitura. Também na mesma perspectiva desta questão, esta a próxima pergunta, que 

aborda a frequência com que os alunos produzem textos no período equivalente a 

um semestre. 
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 Em média quantas produções os alunos fazem Por semestre? 

 

 

Fonte: Professores das escolas 01 e 02 

Professor X- “02 ou 04 por semestre” 

Professor Y- “depende.... uma duas .. conforme as situações” 

Professor Z -“três ou quatro...” 

Como podemos observar, nota-se muita fragilidade nas respostas, 

indefinições e principalmente a falta de planejamento com objetivos claramente 

definidos. E as observações in lócus, permite dizermos que a realização do trabalho 

com a escrita nas turmas pesquisada não está sendo feito com a devida atenção e 

seriedade. 

Seguindo com a análise dos dados coletados, neste ponto a questão versa 

sobre a ocorrência da priorização de uma tipologia textual na série pesquisada - o 

terceiro ano do ensino médio. E sobre este questionamento (No terceiro ano você 

prioriza uma tipologia textual? Qual?), registramos as seguintes respostas: 

Professor X- “na verdade no terceiro ano priorizamos as tipologias 

dissertativas argumentativas.... mas só que tem que ter uma trabalho  como base 

para ele ter conhecimento do que vai falar” 
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Professor Y- “... priorizamos ... dissertação ... por causa do ... 

vestibular....isso no terceiro ano...” 

Professor Z- “.... claro que.... no terceiro ano ... priorizamos ...a dissertação” 

 

De acordo com as respostas obtidas, percebe-se que os professores, 

realmente priorizam a macro tipologia textual dissertação. Pois é a tipologia que 

predomina nas provas de concursos e vestibulares; e de acordo com eles o 

vestibular é o foco da produção escrita. Mesmo sendo notórios os interesses dos 

alunos em prestar concursos e vestibulares, mas isso não é motivo para tornar a 

dissertação a única forma de trabalho escrito na escola. Deixando de lado as 

inúmeras formas de produção escrita que circulam socialmente e que realmente 

carregam os significados do meio social de sua produção. Portanto, é necessário 

que se realize, na escola, uma escrita significativa, trazendo para dentro  desta os 

mais diversos tipos de textos, os chamados gêneros textuais, para que os 

indivíduos, com suas produções escritas, tenham voz e sejam ouvidos. Em 

contrapartida a prática da dissertação, nas escolas, é escrever redação. 

Segundo Antunes (2003:26): “[...] isso é um trabalho com a escrita sem 

função visto que aparece praticamente “destituído” de valor interacional, sem autoria 

e sem recepção”. Os alunos exercitam uma forma que raramente dialoga com outros 

textos e com vários leitores. 

Fonte: professores das escolas 01 e 02 
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Portanto, os alunos não devem continuar produzindo redações, mas textos 

possíveis de interação humana. E de acordo com Bazerman (2006: 21) os gêneros 

são vivos, e se trazidos para a sala de aula a tornarão viva também. Nesse sentido, 

uma prática de ensino comprometida com o desenvolvimento da criatividade do 

aluno, em escrever textos proficientes, oportuniza a convivência com os mais 

diversos gêneros textuais em circulação; gerando assim uma aprendizagem 

contextualizada e significativa. 

Quanto à utilização do livro didático, ao serem inquiridos sobre esse suporte 

os professores, apresentaram-se as seguintes respostas para o questionamento: 

Como você utiliza o Livro Didático em suas aulas? 

 

Professor X- “com certeza.....digamos assim com a ausência de outros 

recursos o livro didático é um suporte tanto para o aluno como para os próprios 

professores” 

Professor Y- “.... uso o livro didático .... como suporte para ajudar nas 

aulas... até porque os alunos tem esses livros... agora.” 

Fonte: professores das escolas 01 e 02 
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Professor Z- “é... eu uso aquele mais atualizados ...eles servem ... como 

ajuda....” 

Quanto ao material de apoio utilizado todos os professore entrevistados 

afirmaram usar o livro didático. Fato comprovado nas situações pedagógicas,nas 

aulas observadas. Notou-se a presença constante, ora do livro didático adotado, ora 

de um Manual de Técnicas de Redação, dos quais, geralmente, eram retiradas as 

propostas para as produções textuais. 

Textos estes que não conseguimos coletar, porque a professora não havia 

recolhido dos alunos, pois nem sempre eles trazem ou o professor deixa de cobrar, 

passando logo para outra tarefa. Esse é mais um quadro que retrata a situação 

problemática do ensino-aprendizagem de produção de textos no nível médio. O 

professor sabe que uma aula apenas não é suficiente para trabalhar a produção 

textual e, mesmo assim, permanece praticando esse tipo de ensino, fragmentado e 

mal planejado. 

Retomando a questão do material didático, e deixando claro que não se 

condena o uso do Livro didático, como fonte para auxiliar o fazer pedagógico do 

professor, desde que este material, contribua de forma efetiva para desenvolver a 

capacidade comunicativa seja na modalidade oral ou escrita do aluno. Pois:  

Como principal fonte de leitura de grande parcela do alunado, o livro didático 

tem papel fundamental na formação de leitores. Por essa razão, a análise e a 

discussão do trabalho proposto esse tipo de material são relevantes, a medida que 

podem contribuir para que o professor possa olhar esse material mais criticamente, 

interferindo nas propostas, para melhorá-las de acordo com suas necessidades. 

(Rojo & Jurado (2006:37) 

Entretanto, esse não é o caso do material utilizado pelos professores, 

sujeitos desta pesquisa. Tanto o livro didático utilizado pela professora da escola 01, 

quanto o livro utilizado pelas professoras da escola 02, retratam em suas propostas 

de produção, uma concepção tradicional, caracterizada “como instrumento de 

comunicação.” O manual de técnicas de redação, material de apoio de uma das 
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professoras, expressa fortemente essa concepção, visto que orienta para a 

elaboração de redações, a partir de esquemas e roteiros. 

Quanto a parte - Apresente uma definição para gênero textual - de acordo 

com as respostas obtidas percebemos que os professores não definem com 

segurança o que possa ser gênero textual. Talvez por isso, eles sejam tão ausentes 

em suas salas de aula. Alguns confundem com a estrutura do texto outros chegam 

até a identificar, isso após esclarecimentos, alguns gêneros como a charge a 

crônica... mas não demonstram nenhuma afinidade ou intenção de trazê-los para 

suas  aulas.vejamos as respostas: 

Professor X- “...como já te falei... Quando se fala em gênero textual a gente 

pensa logo no rosto do texto....pensamos na forma como ele se estrutura .... então o 

gênero é a forma como os texto estão estruturados.....” 

Professor Y- “(...) como assim ....narração que tu fala (explico) hum olha eu 

acho que a gente só trabalha assim quando o livro traz alguma proposta assim com 

o charge crônica .... esse livro já esta desatualizado mas ainda tem alguma coisa 

que se aproveite.....” 

Professor Z- “.... olha gênero...gênero... eu não teria... mas eu vejo que você 

ter em mão vários tipos de texto para trabalhar é melhor ... a gente não pode ficar 

bitolado....como alguns professores....ou seja....o gênero ta presente na vida... e as 

vezes não nos damos conta.... “ 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:professores das escolas 01 e 02 
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Para inicio de uma abordagem sobre os gêneros textuais considera-se a 

principio o dizer de Bazerman acerca do gêneros textuais: 

Gêneros não são apenas formas. Gêneros são formas de vida, modos de 
ser. São frames para a ação social. São ambientes para a 
aprendizagem.são os lugares onde o sentido e construído. Os gêneros 
moldam os pensamentos que formamos e as comunicações através das 
quais interagimos. Gêneros são os lugares familiares para onde nos 
dirigimos para criar ações comunicativas inteligíveis uns com os outros e 
são os modelos que utilizamos para explorar o não- familiar (BARZEMAN 
2006:23). 

Considera-se, portanto gêneros textuais a diversidade de textos que ocorrem 

nos ambientes discursivos de nossa sociedade, os quais são materializações 

linguísticas de discursos textualizadas, com suas estruturas relativamente estáveis, 

conforme Bakhtin (1979) disponíveis no intertexto para serem atualizados nos 

eventos discursivos que ocorrem em sociedade.  

Portanto ao se pensar em uma prática que priorize o texto como ponto de 

partida para o processo ensino/aprendizagem da língua materna, na perspectiva do 

uso da linguagem, tem-se que necessariamente pensar na forma como esse texto 

se materializa, ou seja, tem-se que considerar o gênero do discurso em todos os 

seus aspectos. É o caráter dinâmico e criativo da linguagem que ocupa espaço no 

cotidiano, é na expressão do gênero que sujeito e linguagem se renovam e se 

efetivam. Conforme ensina ROJO (2001:3 apud BUZEN, (2006:155): 

Dessa forma, quando falamos em tomar o gênero textual como objeto de 

ensino, estamos apostando em um processo ensino aprendizagem de língua 

materna que permite ao sujeito-aluno utilizar atividades de linguagem que envolvam 

tanto a capacidade linguística ou linguístico-discursivas, como capacidades 

propriamente discursiva, relacionadas à apreciação valorativa da situação 

comunicativa e como, também, capacidades de ação em contextos. 

Assim, a linguagem esta sendo vista como forma de interação, e dessa 

forma é possível trabalhar o gênero textual mais profundamente. Isso significa 

abordá-lo de maneira crítica; depreender a sua estrutura, ou esquema abstrato que 

temos de cada modalidade textual; investigar os recursos utilizados pelo produtor 

para transmitir a mensagem; decifrar a intencionalidade e as estratégias das quais 



56 

 

se vale o autor para atingir seu objetivo. Sobretudo, para que se realize plenamente 

o estudo do texto, seja em que modalidade for, são necessárias a compreensão, a 

síntese, as inferências e, se possível, uma etapa final em que o aluno externe algo 

que adquiriu com o texto. Portanto, caracterizados por sempre apresentarem tema, 

construção composicional e estilo específicos, os gêneros tornam a comunicação 

humana possível. 

Caracteriza-se assim, também, a prática docente comprometida com o 

desenvolvimento do aluno como pessoa humana capaz de atuar agir criticamente. 

Falta, portanto aos professores buscar conhecer o que são os gêneros textuais para 

sentirem a necessidades de sua presença constante na sala de aula e no contexto 

escolar como um todo, uma vez que este já estão presente na escola, bastando 

apenas serem reconhecidos como tais e utilizados como meio de interação entre 

sujeitos. 

No que diz respeito a questão -Como são feitas as possíveis correções do 

texto do aluno, após a produção ou durante a mesma? - os professores seguem 

dizendo de forma vaga como corrigem os textos dos alunos. Pelas respostas os 

professores esperam que os alunos já saibam escrever e irão apenas corrigir e 

verificar se está tudo certo, deixando de realizar uma das etapas do processo de 

escrever que, segundo Antunes (2003), deve ser uma correção que permita ao 

sujeito refletir sobre a sua construção linguística, o texto. Vejamos as respostas a 

esse questionamento: 
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Fonte:professores das escolas 01 e 02 

Professor X-  “primeiro o aluno escreve depois vamos ver se ele estruturou o 

texto corretamente..... e depois trabalhamos os outros passos... como o 

conhecimento que o aluno tem....  para organizar as idéias ......” 

Professor Y “...” 

Professor Z- “primeiro.... presto atenção ... na estrutura com o aluno.... digo 

que os períodos formam os parágrafos ... e os parágrafos tem que ter conexões de 

idéias.... de La ele já vai tendo uma base ... legal de como escrever melhor....” 

Fica claro, novamente, a postura dos professores, em função de que a 

produção escrita é estanque e não processual, portanto a etapa correspondente a 

correção e reflexão, não pode existir efetivamente; pois a  abordagem na 

perspectiva interacionista ainda não faz parte da realidade vivenciadas por eles. 

Sobre a avaliação da produção textual dos alunos antes de abordarmos 

sobre, é mister  para uma melhor compreensão da abrangência do processo 

avaliativo na perspectiva do ensino para o desenvolvimento de competências, 

abordarmos resumidamente alguns aspectos elencados por Antunes, como  

parâmetros  a serem observados durante o processo avaliativo,pelos sujeitos 

envolvidos, uma vez que este já são abordados, forma mais detalhada no primeiro 
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capítulo deste trabalho no item sobre a avaliação da produção textual escrita. 

Portanto apenas os citaremos aqui. São eles: 

Elementos linguisticos, Elementos de textualização, intenções pretendidas,O 

gênero escolhido, Domínio discursivo, Conhecimento prévio, Interlocutor previsto.   

Voltando para o contexto pesquisado constatamos que a avaliação está 

limitada apenas a corrigir a parte que se refere ao aluno. Pois já fora constatado que 

não há planejamento, não há processo de produção; conforme respostas obtidas: (O 

que é e como se dá a avaliação do texto do aluno?) 

Professor X- “olha a grande questão é avaliar o conhecimento que o aluno 

tem do tema .... o posicionamento...o que ele sabe sobre aquilo dele ..... não olha 

somente os erros ortográficos.....se falar de drogas por exemplo .... é um tema que 

esta ai todos sabem.... Por exemplo, o aluno, até mesmo nos, temos que saber 

sobre o que vamos escrever se não.... não sai... e feito individualmente por mais 

demorado que seja .... pois não da para avaliar no coletivo as produções de 

texto.....” 

Professor Y- “avalio a o as idéias dos alunos...” 

Professor Z- “a avaliação ... bem eu... corrijo mas não desconto ponto...e a 

avaliação vai se dando ...na medida que o aluno vai melhorando... a sua produção...” 

Com as resposta dos professores, percebe-se que não há clareza na 

concepção de avaliação da produção escrita; quando tentam demonstrar que 

avaliam, deixam claro que apenas corrigem e fica por isso mesmo. Aliás, o que é 

avaliado é o texto, a idéia do aluno, a forma como ele organizou, a estrutura 

superficial. Nesse sentido a avaliação é destituída de função mesmo porque a 

produção não fora objeto de ensino.  

Assim pode-se afirmar que “no processo de ensino aprendizagem escolar, o 

ensino e a avaliação se interdependem” Antunes (2003:155). Não há razões para 

avaliar o que não se constitui como objeto de ensino e tampouco a avaliação deve 

deixar de ser instrumento de reflexão sobre a prática do professor. Não se pode 

deixar de ter com a avaliação a dimensão de auto-avaliação. Nessa perspectiva é 
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evidente que a avaliação não deve limitar-se ao dia da prova ou provas de cada 

bimestre, pois: 

[...] A avaliação do processo de produção de texto escrito também não é um 
acontecimento, pontual, localizado e fechado num determinado intervalo de 
tempo. Não é uma atividade que acontece apenas quando se conclui o 
momento da escrita. De alguma forma a avaliação vai acontecendo também 
enquanto se esta escrevendo: pela reflexão, pela análise cuidadosa, 
persistente na procura da melhor palavra, da melhor e mais adequada 
forma de dizer o que pretendemos dizer. [...] (ANTUNES, 2006: 168) 

Portanto, o ato de avaliar, a escrita do aluno, requer acima de tudo uma 

visão ampla do processo de produção textual, ou seja, os elementos subjacentes ao 

contexto situacional da produção. O que se avalia, portanto, deve ser totalidade do 

processo e não apenas os elementos situados na superfície do texto, para se marcar 

os “erros” e diminuir a nota do aluno. Pois dessa forma é impossível perceber se o 

aluno está ou não desenvolvendo a competência esperada para esse aspecto.  

Avaliar na perspectiva da totalidade é entre outros, incluir o aluno enquanto 

sujeito da sua aprendizagem, é incluir todo o planejamento visando o compromisso 

com o desenvolvimento, tanto do aluno como do professor. Porém, não verificamos 

na situação pesquisada o processo de construção do texto escrito. Portanto não 

havia o que ser avaliado. 

Em relação ao destino, que é dado aos textos dos alunos, constatamos 

aquilo que Geraldi (1997- 2004) e Antunes (2003) tanto condenam na prática escolar 

como a escrita. A falta de destinatário que não seja apenas o professor, que corrige, 

atribui nota e devolve ao aluno que, provavelmente jogará no lixeiro mais próximo 

quando sair da escola. Não há, portanto, interlocução que segundo os autores em 

questão são essenciais para que o indivíduo interaja e se constitua como sujeito. E 

sem interlocutor não há texto, pois é ele quem determina o conteúdo e o objetivo do 

texto. Portanto, delimitar o interlocutor é permitir ao aluno visualizar seu leitor, 

sabendo sobre o que vai escrever e para quem vai escrever. O interlocutor exerce 

uma influência muito forte na produção de textos. Pois: 

[...] quando um sujeito interage verbalmente com o outro, o discurso se 
organiza a partir das finalidades e intenções do locutor, dos conhecimentos 
que acredita que o interlocutor possua sobre o assunto, do que supõe 
serem suas opiniões e convicções, simpatias e antipatias, da relação de 
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afinidade e do grau de familiaridade que têm, da posição social e 
hierárquica que ocupam. (BRASIL, 1998, p21) 

Para que haja uma produção de texto significativa, caracterizada e 

condicionada pela presença do interlocutor, é preciso oferecer ao aluno situações de 

produção semelhantes as que ocorrem fora do contexto escolar.  

Durante a pesquisa ficou claro que nas escolas pesquisada os alunos não se 

constituem sujeito do que dizem, por que suas produções não cumpre uma função 

social. Não possuem interlocutores além do professor; são, portanto, tidos como 

passivos que na realidade não se constitui como autor de suas próprias palavras. 

Como pode ser visto nas respostas obtidas na questão (12-Que destino é dado às 

produções dos alunos?): 

Professor X- “Bem..... Os textos são feitos.... damos as notas e entregamos 

para o aluno....as vezes.... não podemos dar outro destino que não seja isso ai....” 

Professor Y- “bem ... as vezes escolhemos as melhores ... e colocamos em 

algum mural na escola....” 

Professor Z- “aqui nos damos ... não tem um destino ... as produções feitas 

para treinar os alunos para o vestibular.” 

 

 

 

 

 

Com base nessas constatações, entendemos que a redação está 

basicamente associada ao exercício escolar da escrita, em que se anula o papel do 

aluno, enquanto sujeito ativo de seu discurso. O texto é visto como um produto 

pronto e acabado, não como um processo que permite, ao aluno, estabelecer uma 

Fonte: Professores das escolas 01 e 02 
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relação dialógica como seu interlocutor, visto que “na redação, não há um sujeito 

que diz, mas um aluno que devolve ao professor a palavra que lhe foi dita pela 

escola” (GERALDI, 2001, p.128). Realmente prevalece a escrita “para a escola”, 

“para o professor” que a utiliza como uma forma de avaliar o aluno, atribuindo ao seu 

texto uma nota X, sem levar em consideração a prática da escrita com função social, 

que deve ir para além dos muros escolares.   

Enfim, a produção escrita na escola deve assumir o caráter de uma atividade 

dialógica, também, onde a linguagem seja vista como forma de interação humana, 

em que o aluno saiba de fato “o que dizer”, “para quem dizer” e “como dizer”. 

O próximo questionamento, da entrevista versa sobre a concepção de 

linguagem que os professores adotam pra subsidiar sua prática em sala de aula. 

Obteve-se para a pergunta as seguintes respostas: 

13-que concepção de língua é linguagem você adota para subsidiar a sua 

prática em sala de aula? 

Professor X- “não a linguagem.... a linguagem .... é interação .... por exemplo 

o aluno e o professor é uma interação... quer dizer a linguagem tem que ser 

compreendida.....” 

Professor Y- “posso dizer que eu gostaria ... não sei se eu consigo *(RS) a 

linguagem é uma forma de expressão ... as pessoas as vezes não sabem se 

expressar direito repetem muito as coisas.....” 

Professor Z- “Minha concepção .... meu norte é o vestibular....tudo que tiver 

voltado para o vestibular a .... é dado mais ênfase...por exemplo nos temos as 

leituras obrigatórias.” 

 

 

 

 

Fonte: professores das escolas 01 e 02 
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Quanto a concepção de linguagem ficou evidente, pelas respostas, dos 

professores,que estes não tem uma concepção definida de linguagem, ou não 

sabem o que seria uma concepção de língua/linguagem. Com destaque para a 

resposta de professora “Z” ao apresentar sua concepção de linguagem: [...Minha 

concepção .... meu norte é o vestibular....tudo que tiver voltado para o vestibular a 

.... é dado mais ênfase...por exemplo nos temos as leituras obrigatórias... .].Ficando 

claramente demonstrado a falta de uma concepção definida para nortear o seu fazer 

pedagógico. Pois conforme 

[…] questão importante para o ensino de língua materna é a maneira como 
o professor concebe e a língua, pois o modo como se concebe a natureza 
fundamental da língua altera em muito o como se estrutura o trabalho com a 
língua em termos de ensino. A concepção de linguagem é tão importante 
quanto a postura que se tem em relação à educação [...](TRAVAGLIA 
2006:21) 

Portanto, é possível dizer que a deficiência da prática desses professores 

reflete a sua concepção de linguagem. Pois, ainda em acordo com Travaglia esse é 

um aspecto extremamente importante para o sucesso ou o fracasso do seu trabalho 

em sala de aula. E isso não seria diferente com a produção escrita. 

Outros professores, ainda que não demonstrassem segurança no que 

respondiam, disseram que concebem como expressão do pensamento e interação. 

Para a primeira temos: 

Para essa concepção as pessoas não se expressam bem por que não 
pensam. Expressão se constrói no interior da mente, sendo sua 
exteriorização apenas uma tradução. A enunciação é um ato monológico, 
individual, que não é afetado pelo outro nem pelas circunstancia que 
constituem a situação social em que a enunciação acontece (TRAVAGLIA 
2006:21) 

Portanto, essa concepção não responde aos anseios de um ensino que se 

pretende significativo e com objetivo da garantir o desenvolvimento de competências 

no uso efetivo da língua. Do mesmo modo um dos professores apresenta, embora 

não de forma clara, a concepção de base interacionista. Esta sim, responde de 

forma mais eficiente os propósitos de um trabalho com a linguagem voltado para o 

desenvolvimento de competências e habilidades no uso efetivo da 

língua/linguagem.nessa perspectiva Travaglia afirma ser a linguagem um lugar de 

interação humana (2006:23). Porém para que o professor ou professora possam 
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realizar uma prática nessa perspectiva é necessário que tenha muito bem claro os 

conhecimentos e objetivos pautados nessa concepção. 

Em relação ao questionamento que indaga sobre os tipos de referencias 

utilizados pelos professores, para subsidiar suas práticas obteve-se as seguintes 

respostas para a pergunta: você poderia citar alguma referencia que utiliza para 

ajudar no planejamento das sua aulas? 

Professor X- “eu uso os livros da ... Costa Val e ... da... Ingedore” 

Professor Y- “Bem eu utilizo uma gramática .... que é ... gramática no texto... 

que eu não lembro o autor agora....” 

Professor Z- “eu utilizo nos livros que estão voltados para o vestibular” 

 

 

 

 

 

 

Em relação a estas respostas fica mais uma vez evidenciado que a maioria 

dos professores utilizam referências que estão voltadas para o “vestibular” ou para 

entender ao ensino de aspectos gramaticais; tornando assim a prática de um ensino 

inócuo. Pois nesse sentido entende-se que as referencias utilizadas pelos 

professores, em muito reflete sua prática em sala de aula. Exceto os que escolhem 

livros de autores ligados à perspectiva interacionista de ensino, todos os outros 

ainda estão desenvolvendo uma prática onde o ensino de gramática está arraigado 

como único meio pelo qual os indivíduos adquirirem conhecimento sobre a língua. 

Mas 

Fonte: professores das escolas 01 e 02 
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[…] é preciso entender que dominar uma língua não significa apenas 
incorporar um conjunto de itens lexicais (o vocabulário) aprender um 
conjunto de regras de estruturação de entender um conjunto de regras de 
estruturação de enunciados e aprender um conjunto de máximas ou 
princípios de como construir um texto oral [..] ou escrito […] mas implica 
sempre em reflexão sobre a língua[...] (GERALDI 1993,16-17 apud 
TRAVAGLIA 2006, 107) 

Assim, fica demonstrado que a maioria dos professores ainda entende 

ensino/aprendizagem de Língua Materna apenas como a compreensão das normas 

da língua. Diante disso somos de pleno acordo com o que ensina Geraldi, ou seja, a 

prática do ensino de normas da língua pouco ou em nada contribui para que os 

sujeitos tenham o domínio efetivo e competente da Língua Materna. 

Isso demonstra que os professores ainda desenvolvem um ensino de Língua 

Portuguesa dicotomizado, ou por considerarem mais fácil trabalhar dessa forma, ou 

então por desconhecerem as propostas postuladas pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, que propõem o trabalho com as mais diversas formas de manifestação 

da língua em sociedade, os gêneros textuais, pois: 

Por meio desse tipo de expediente, pode-se não só contribuir para a 

construção e a ampliação de conhecimentos dos alunos sobre como agir nessas 

praticas, como também promover um ambiente profícuo à discussão e à superação 

de preconceitos linguísticos e, sobretudo, à investigação sobre as relações entre os 

gêneros da oralidade e da escrita, sobre a variação linguística, sobre níveis de 

formalidade no uso da língua, por exemplo, ou seja, um ensino que proporcione ao 

aluno a reflexão sobre a língua e seu efetivo uso em práticas discursivas 

significativas em consonância com os eixos de uso e reflexão propostos pelos 

PCN(PCN+ 2002: 37). 

Assim, os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa do ensino médio, 

sugerem, que o processo de ensino/aprendizagem de Língua Portuguesa deve 

basear-se em “propostas interativas língua /linguagem, consideradas em um 

processo discursivo de construção do pensamento simbólico, constitutivo de cada 

aluno em particular e da sociedade em geral”. (BRASIL, 1999, p.139). 

Este último motivo carece de uma atenção maior, visto que os professores 

envolvidos na pesquisa realmente demonstram não ter leitura sobre esses 
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documentos, o que significa que é preciso desenvolver grupos de estudos para a 

qualificação desses profissionais, para uma melhor atuação pedagógica em sala de 

aula, quebrando com essa concepção tradicional de língua, ainda tão normativo e 

conceitual. 

2.10 A ação pedagógica 

Este trabalho pautou-se em reflexões teóricas associadas ao ensino-

aprendizagem da produção textual, no contexto escolar. Para observar a conduta 

pedagógica dos professores em sala de aula e analisar a prática do professor de 

Língua portuguesa no ensino da produção dos textos escritos em sala de aula 

optamos pela abordagem qualitativa e observacional. A observação das aulas, além 

das filmagens a coleta de textos, nesse caso, foram fundamentais, pois 

[...] a observação ocupa um lugar privilegiado nas novas abordagens de 
pesquisa educacional. Usada como o principal método de investigação ou 
associada a outras técnicas de coleta, a observação possibilita um contato 
pessoal e estreito do pesquisador com o fenômeno pesquisado, o que 
apresenta uma série de vantagens. Em primeiro lugar, a experiência direta é 
sem dúvida o melhor teste de verificação da ocorrência de um determinado 
fenômeno (LUDKE e ANDRÉ 1986, p 26). 

Com esse procedimento foi possível constatar, também, se a metodologia 

utilizada pelos professores foi eficiente ou não para o desenvolvimento da 

capacidade comunicativa escrita dos alunos. 

2.11 Análise das condições de produção 

Para a análise dos onze textos coletados nas três situações pedagógicas 

observadas, tomarei por base as condições de produção propostas por Geraldi 

(1997),  

 1 – o que dizer – conteúdo e informações contidas nos textos; 

2 – razão para dizer – motivo para dizer algo; 

3 – para quem dizer – quem é o interlocutor do aluno; 

4 – o aluno, sujeito do que diz; 
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5 – estratégias utilizadas. 

1- Conteúdos e informações presentes nos textos. 

Dos onze textos coletados, observou-se que, embora a professora não 

tivesse trabalhado a atividade de leitura prévia à escrita, algumas produções 

apresentam indícios de que o aluno, ao escrever seu texto, utilizou-se de seu 

conhecimento de mundo para argumentar sobre o tema proposto no comando de 

produção, conforme fragmentos a seguir: 

 Texto 1: “[...] O direito de votar veio através de muitas manifestações e lutas 

para que o povo garantisse o direito de escolha de seus governantes.” [...] 

 Texto 2: “todos nós temos o direito de votar por esse motivo nós temos que 

prestar bem atenção pra quem vamos votar para que mais tarde nós não venhamos 

sofrer as consequências de falta de medicamentos falta de vaga escolar ruas 

esburacadas [...]”. 

 Texto 3: “As eleições são feitas de 4 em 4 anos mas quando o dia dela, as 

vezes não sabemos em certo em quem votar as vezes dão o voto só porque é o 

candidato do meu amigo.” 

A ausência de leitura prévia à atividade de escrita comprometeu de forma 

negativa a progressão textual, pois a falta de conhecimentos prévios reduziu o texto 

à informações simplórias dado à falta de novos argumentos apresentados pelos 

alunos no decorrer dos textos, que não progridem semanticamente, o que 

demonstra o baixo nível de informatividade presente nos mesmos. 

Todos esses aspectos levantados só reforçam e comprovam que o não 

planejamento e objetivos bem traçados para o trabalho de produção textual na 

escola comprometem a boa formação de um texto, tanto no plano da forma quanto 

do conteúdo. Quando não há atividade prévia de leitura à produção escrita, o 

conteúdo e as informações dos textos ficam comprometidos, pois a leitura prévia é 

um elemento fundamental para uma boa produção textual escrita. 

2 -Que motivo levou o aluno a escrever nessa situação? 
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De acordo com Geraldi (1997), o aluno deve estar envolvido numa situação 

na qual a motivação interna para a atividade escrita esteja presente. E o professor 

deve ser um grande motivador nesse aspecto, criando situações significativas para o 

momento da produção de texto, pois o aluno deve saber para que vai escrever seu 

texto. Nesta situação, é interessante observar que, mesmo a professora tendo 

lançado uma proposta de produção tal como estava no seu plano, sem mediar o 

processo, os alunos apresentaram um objetivo ao escreverem seus textos, que era o 

de denunciar o mau uso do direito de votar pela sociedade brasileira. 

Também, a condenação desse tipo de prática, onde as pessoas, vendem o 

seu voto   dando margem para a falta de compromisso moral entre o candidato eleito 

e o eleitor que vendeu seu voto. Como ficou evidenciado em alguns trechos dos 

textos: [...]”, “As pessoas tem que pensar antes de votar em um govenante [...] 

Portanto, fica marcado nos textos, embora frutos de uma atividade 

redacional, a denúncia contra a venda do voto, e, por conseguinte, o mau uso do 

direito de votar, como motivo ou razão para escrever. 

 

3-E o aluno, é dono de suas palavras? 

Embora apresentem uma escrita muito deficiente, em alguns momentos, os 

alunos, demonstraram serem donos do seu discurso, conforme fragmentos a seguir: 

 Texto 1 –“eu não concordo com isso” e “Brasil necessita de governante não 

seja corrupto, que não venha olhar para ele mesmo, que possa olha pela 

comunidade”. 

 Texto 2 – “Temos que pensar bem, em quem vamos votar, para que esse 

posa junto com nós eleitores melhorar não só o nosso bairro ou a cidade mas 

também, o nosso país precisamos mudar na questão de segurança, do emprego, 

das estruturas de saneamento básico na alimentação  de muitas famílias que não 

tem o que comer  por falta de trabalho, na educação das crianças nas escolas e 

para que isso aconteça a sociedade tem que se manifestar, não adianta desperdiçar 
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o voto pra alguém que não vai fazer nada nem pela nossa cidade quanto pelo nosso 

país.”. 

Em várias passagens dos textos, sem exceções, os alunos parecem não se 

importar em se comprometer com o que falam, já que empregam o discurso na 1ª 

pessoa,estão presentes as marcas de objetividade, que são indícios de que o aluno, 

nesse momento , tenta constituir-se como sujeito de seu dizer.:   

(Pelo que eu notei a eleição tem que ter uma boa interpretação. Porque em 

cada eleição se reunem nas ruas pessoas para lutar pelo seu candidato, mas com o 

decorrer do ano os jovens vem se intereesando mais pela eleição assim nos 

podemos até no futuro tentar mudar o país.) 

(...) Mas temos que saber escolher bem nossos governantes e 

acompanharmos de perto o trabalho deles pra que não fiquem só com promessas 

assim algo trabalho feito com muito esforços, trazendo beneficios por causa da 

população precisando de educação para que os jovens também uma oportunidade 

no primeiro emprego, o que esta faltando muito, darem oportunidade para que nos 

jovens possamos expressar nossas experiências através do nosso desempenho (...) 

Um discurso de não-conformismo com a venda de voto na sociedade, 

marcando bem a posição de sujeito do próprio discurso. Geraldi (1997) explica que 

para assumir-se como locutor, o aluno precisa estar inserido numa relação 

interlocutiva, o que implica, nos dizeres do autor, “ter o que dizer”,“razões para 

dizer”, “escolher estratégias adequadas” e “interlocutores a quem se diz”. Nesse 

caso de produção de textos, essa relação só é quebrada porque o aluno não tem um 

interlocutor real para o seu discurso, e sim a professora, que esta ali para corrigir, 

avaliar e atribuir nota. 

4-Para quem o aluno escreveu? 

Embora os alunos tenham expressado seus pontos de vista, atribuindo aos 

textos um caráter de denúncia, essas produções não ultrapassarão os muros 

escolares.Até  então, não tiveram um interlocutor com o qual possam estabelecer 

uma relação interlocutiva. A professora fora a única destinatária dos textos, cuja 
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função será, posteriormente, de corrigi-los. Pois é isso que fica marcado em sua 

fala, ao responder sobre a correção de textos (questão 10 ) levantadas nas 

entrevistas: “Geralmente recolho os textos, corrijo alguns, e faço comentários dos 

melhores e do que precisam melhorar, sem citar nomes.” primeiro o aluno escreve 

depois vamos ver se ele estruturou o texto corretamente..... e depois trabalhamos os 

outros passos... como o conhecimento que o aluno tem....  para organizar as idéias 

...... 

5-As estratégias utilizadas 

As estratégias podem ser classificadas como textuais (gêneros) e 

discursivas (o dizer), e é em função do interlocutor que se define as estratégias 

utilizadas na produção de um texto. Na situação pedagógica em questão, temos a 

professora como única interlocutora dos textos dos alunos, interlocutora esta, que 

terá a função de avaliadora, prática comum nas aulas observadas, pois esta é a 

forma mais comum de avaliação empregada pelos professores no contexto escolar. 

Quanto à estratégia textual utilizada, a professora solicitou aos alunos que 

escrevessem um texto dissertativo, tipologia tradicional muito trabalhada em sala de 

aula. O aluno, ao escrever um texto dissertativo, não tem conhecimento de que ele 

está produzindo um determinado gênero textual, pois o professor não ensina isso 

para ele. No episódio analisado, a professora poderia ter solicitado ao aluno, caso 

tivesse planejado sua aula de produção de textos, considerando as condições de 

produção, um artigo de opinião ou uma carta argumentativa, por exemplo, no qual o 

aluno teria que argumentar sobre o tema proposto. Entende-se que, dessa maneira, 

a professora estaria permitindo a entrada dos gêneros textuais em sala de aula e por 

sua vez, o aluno estaria praticando a escrita com uma função social, pois esses 

gêneros textuais são bastante utilizados fora do contexto escolar, e não uma 

tipologia tradicional que serve apenas para o contexto escolar. A estratégia 

discursiva, utilizada pelos alunos, pode ser caracterizada pelo tom de denúncia, 

presente nos trechos abaixo: 

Nos onze textos está presente esse tipo de estratégia discursiva, ou seja, a 

denúncia:  
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Texto 01 – “Praticamente o povo não faz valer o que tem em suas mãos: o 

voto” 

Texto 02 – “para que mais tarde nós não venhamos sofrer as consecuencias 

de falta de medicamentos falta de vaga escolar ruas esburacadas” 

Texto 03 – “mais muitas pessoas ainda vendem seu voto isso e anti-ético por 

que no devemos eleger o candidato que melhor perfil para governar” 

Texto 04 – “Existem pessoas que a principio não vêem candidato honesto, 

com sede de justiça em outros candidatos corruptos que votamos e não fazem nada 

em prol da população” 

Texto 05 – “Brasil necessita de governante não seja corrupto, que não venha 

olhar para ele mesmo, que possa olha pela comunidade. (...) Os nossos direitos de 

votar é cada vez melhor, por que votamos só em pessoas que queremos, não 

aquelas que oferecem algo para votar neles” 

Texto 06 – “Nós os, eleitores só temos direitos na hora de votar, porque na 

hora que mais precisamos deles, nenhum dele aparece” 

Texto 07 – “(...) nos temos que pesquisar a vida política deles ver se eles 

tem projetos e vontade de trabalhar pela nossa cidade, não devemos aceitar 

dinheiro nem objetos pelo nosso voto por que assim você ta vendendo o seu voto e 

colocando no poder uma pessoa que durante quatro anos não vai tem nenhum 

comprometimento com você e tão pouco com a sua cidade” 

Texto 08 – “Temos que pensar bem, em quem vamos votar, para que esse 

posa junto com nós eleitores melhorar não só o nosso bairro ou a cidade mas 

também, o nosso país precisamos mudar na questão de segurança, do emprego, 

das estruturas de saneamento básico na alimentação  de muitas famílias que não 

tem o que comer  por falta de trabalho, na educaão das crianças nas escolas e para 

que isso aconteça a sociedade tem que se manifestar, não adianta disperdiçar o 

voto pra alguém que não vai fazer nada nem pela nossa cidade quanto pelo nosso 

país” 
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Texto 09 – “Afinal sou da opinião de que politicos são representantes da 

população. Isso significa que eles são nossos funcionários. Se a constituição nos 

permitisse tal ato, aposto que governadores, prefeitos, parlamentares, etc tomariam 

mais cuidado antes de cometerem as atrocidades rotineiras. Ex. Corrupção” 

Texto 10 – “Mas temos que saber escolher bem nossos governantes e 

acompanharmos de perto o trabalho deles pra que não fiquem só com promessas 

assim algo trabalho feito com muito esforços, trazendo beneficios por causa da 

população precisando de educação para que os jovens também uma oportunidade 

no primeiro emprego, o que esta faltando muito, darem oportunidade para que nos 

jovens” 

Texto 11 – “a politica no Brasil não é muito boa, porque em cada eleição 

muita gente não tem um bom candidato para votar, com isso a sociedade votar só 

por votar não se interessa pelo o que esta escolhendo para o seu país” 

De acordo com Geraldi (1997), as estratégias são selecionadas em função 

do conteúdo do texto, do motivo que se tem para escrever e do interlocutor. Nesse 

caso, a estratégia discursiva empregada pelos alunos, ocorreu em função do 

assunto do texto, uma vez que a prática da venda de votos é algo bastante 

condenável na sociedade, por isso, o tom de denúncia. Nesse momento, vale 

destacar, mais uma vez, as palavras de Geraldi (1997, p.164), ao afirmar que: 

Talvez seja neste tópico que mais se dará a contribuição do professor que, 

não sendo destinatário final da obra conjunta que se produz, faz-se interlocutor que, 

questionando, sugerindo, testando o texto do aluno como leitor, constrói-se como 

“co-autor” que aponta caminhos possíveis para o aluno dizer o que quer dizer na 

forma que escolheu”. 

Acreditamos, concordando, com Geraldi, que a mediação do professor no 

processo de produção textual, em sala de aula, seja um fator indispensável para o 

aluno produzir um texto que tenha qualidade tanto no plano formal quanto no plano 

de conteúdo. Porém, não foi isso o que aconteceu na situação pedagógica da qual 

coletamos os textos analisados nesta seção, pois em nenhum momento, a 

professora agiu como mediadora no trabalho de construção de textos dos seus 
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alunos.Vários problemas estão presentes nos textos produzidos nas situações 

pedagógicas observadas e analisadas, como problemas de coesão e coerência 

textuais, comprometendo tanto a forma quanto o conteúdo, mas esses fatores 

careceriam de um estudo mais profundo e em outro momento, visto que o objetivo 

principal desta pesquisa foi o de analisar as condições de produção presentes no 

trabalho com atividade de produção textual em sala de aula. 

Diante das situações constatadas a partir da analise dos textos dos alunos, 

fora elaborado uma proposta de intervenção em uma das escolas campo da 

pesquisa; com o propósito de contribuirmos com os alunos, no sentido de melhorar 

as suas produções textuais e principalmente como verificação prática dos 

pressupostos teóricos adotados neste trabalho. A intervenção deu-se por meio da 

elaboração e execução de uma oficina de produção textual escrita; cujo ponto de 

partida fora os textos coletados durante a pesquisa em sala de aula. Que será 

descrito passo a passo a seguir. 

Outro fator que merece reflexão é a conduta metodológica dos professores 

pesquisados, que não difere quase nada uma da outra. Todos os procedimentos 

relativos ao trabalho de produção são semelhantes. Ora o professor inicia a aula, 

apresentando ao aluno um texto modelo para a posterior produção, ora lança uma 

proposta do livro didático, sem nenhuma atividade prévia à escrita e, quando há 

alguma leitura, esta fica apenas no nível superficial do texto. Dá a entender, com 

base nesses procedimentos, que o professor vê o aluno como um sujeito que está 

pronto para produzir qualquer texto, seja qual for o assunto. Basta lançar-lhe um 

tema, que ele produz. E o aluno comporta-se como um locutor assujeitado, que não 

questiona, pois organiza seus pensamentos em função do professor. Essa atitude 

apática é reflexo de um saber internalizado que o aluno adquiriu no meio escolar. 

Consequência, também, do tipo de formação que o professor recebeu. 

Isso explica a má qualidade dos textos que fazem parte deste corpus, alguns 

se configuram como paráfrases reprodutivas, outros se apresentam mal construídos 

tanto no plano de forma quanto no conteúdo (ver tópico textos dos alunos em 

analise). E isso se da em função de que os alunos escreveram os textos sem 
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nenhuma atividade prévia, como a leitura de outros textos, por exemplo, haja vista a 

grande importância destes para a atividade de escrita conforme ensina 

A leitura é parte da interação verbal escrita, enquanto implica a participação 
cooperativa do leitor na interpretação e na reconstrução do sentido e das 
intenções pretendidas pelo autor. A atividade de leitura completa a atividade 
de produção escrita (ANTUNES 2006, 67-68). 

Não há “o antes”, nem “o durante” e nem “o depois” da produção, primeiro, 

porque não há atividade prévia de leitura à escrita, segundo, porque em nenhum 

momento o professor age como mediador no trabalho de produção dos alunos e, 

terceiro porque não há atividades de reescritura, uma vez que os professores levam 

os textos para corrigir em casa. A produção de texto não é vista como um trabalho 

que exige releituras e reescritura, procedimentos de uma concepção interacionista. 

O texto, da forma como é trabalhado, configura-se como produto pronto e acabado, 

que tem como única finalidade a avaliação do professor. (GERALDI, 1997) 

Em todas as situações apresentadas, as condições de produção não se 

caracterizam como pertencentes à produção de textos, e sim à redação escolar. 

Portanto, o ensino de Língua Portuguesa, da forma como está sendo desenvolvido 

no contexto pesquisado, ainda continua pautado por uma concepção tradicional de 

língua (gem). 

2.12 A proposta de intervenção 

Conforme mencionamos, nesta pesquisa qualitativa, observamos duas salas 

de aula do 3º ano do Ensino Médio, de duas escolas da rede estadual no município 

de Macapá. O interesse por esse tipo de intervenção surgiu da necessidade de 

buscar saídas para as dificuldades apresentadas pelos alunos do 3º ano do Ensino 

Médio referentes às produções de textos, escritos, que foram coletados durante a 

pesquisa; especialmente as de assimilar as diferenças existentes entre língua falada 

e escrita quanto à ortografia e à sintaxe; de estruturação do texto dissertativo-

argumentativo; de coesão e coerência; de entendimento do tema proposto. Esses 

requisitos a serem observados para se verificar a eficácia de uma metodologia de 

ensino de produção textual correspondem aos critérios elencados por Geraldi e 

Antunes. 
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Nesse caminho, a proposta de intervenção que se colocou em prática tomou 

como princípios os indicados por Geraldi, basicamente dois articulados entre si. O 

primeiro é que a aprendizagem de algo não se realiza satisfatoriamente apenas pela 

transmissão e memorização; ela se dá pela assimilação ativa, isto é, pela 

apropriação de conteúdos e instrumentos de pensamento. O segundo é que essa 

assimilação ativa pode ser mais efetiva se o professor orientar a atividade de 

aprendizagem do aluno e atuar junto aos alunos com instrumentos mediacionais, 

que facilitem essa apropriação ativa. Basicamente, a proposta de uma metodologia 

de ensino de produção textual consistiu em: 

• apresentar aos alunos atividades orientadoras explícitas; 

• indicar meios e instrumentos de orientação da prática de produção de 

textos; 

• sugerir pistas aos alunos para favorecer a organização do seu 

pensamento. 

A suposição básica em relação a essa intervenção foi a de que alunos do 

Ensino Médio poderiam melhorar sua produção textual, e consequentemente o 

desempenho nas aulas de Língua Materna, se recebessem orientações explícitas 

adequadas, por meio de um planejamento voltado para esse fim.  Geraldi (1997, p. 

105) aponta que “se quisermos traçar uma especificidade para o ensino de língua 

portuguesa, é no trabalho com textos que a encontraremos” , uma vez que o texto se 

faz presente nas aulas de língua portuguesa, seja enquanto objeto de leitura, ou 

enquanto atividade de produção textual. 

Também como parâmetros, tomamos os requisitos exigidos pelo ENEM, 

orientados nos PCNEM, no que tange a produção textual escrita: 

• domínio da norma culta; 

• compreensão do tema proposto; 

• seleção, organização e relação do argumentos; 
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• construção da argumentação; 

• proposta de intervenção. 

2.13 A intervenção por meio de oficina de produção textual 

O trabalho em questão consistiu em uma intervenção aplicada sob a forma 

de oficina intensiva de produção textual pautada nas dificuldades diagnosticadas. 

Mesmo diante dos avanços no campo da linguagem, percebemos que o 

trabalho com o texto em sala de aula se mostra, ainda deficiente, seja por meio do 

pouco conhecimento dos professores investigados em relação ao aos avanços nos 

estudos da língua (gem), seja pela crise a qual a situação atual da educação se 

encontra em nosso país. 

Destarte, o aluno, principal sujeito e personagem desta história, é quem 

sofre as consequências desse ensino distorcido, gerador de produtores de textos 

ineficientes. 

Tais assertivas foram acertadamente comprovadas e, dentro daquilo que se 

objetivou desde o início dos trabalhos em 2008, firmou-se o compromisso de 

devolver este conhecimento em forma de ação social num acordo para o melhor 

fazer em prol da educação dentro das perspectivas que nortearam este projeto. 

Sendo assim, a oficina realizada não poderia pautar-se de forma diferente 

das teorias basilares que compunha a pesquisa geradora, sendo norteada por 

estudiosos que abordam o assunto dentro da linha sócio interacionista focada no 

ensino-aprendizagem da língua materna, mais especificamente na produção de 

textos escritos no ensino médio. Critério essencial por acreditarmos que o processo 

ensino-aprendizagem da linguagem se consolida quando se oportuniza ao aluno 

interagir, de forma competente, pela linguagem em dada situação significativa de 

ensino. Sendo esse o pensamento dominante não seria possível outra forma de 

desenvolver este trabalho de intervenção senão pela teoria Vygotskyniana. 

Neste sentido, fez-se a matrícula dos alunos envolvidos na observação 

desta pesquisa entre as turmas da ESCOLA 01. 
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Montada a turma para a oficina de produção textual demos início a 

intervenção seguindo os passos seguintes: 

Dinâmica de apresentação; 

Demonstração de algumas produções da primeira turma apresentando as 

dificuldades diagnosticadas nos textos; 

Apresentação da teoria dos gêneros através de sequências didáticas 

(apresentação e exposição de diversos gêneros, sua circulação, contexto de 

produção etc.); 

Exposição da noção de função social do texto, importância da autoria, do 

produtor sujeito de si; 

Atividades de produção textual (o bilhete, a carta e outros); 

Negociação com a turma sobre o gênero a ser trabalhado de forma mais 

aprofundada; 

Apresentação do gênero sugerido, atividades de produção desse gênero; 

Atividades de reescritura dos textos dos alunos diante das dificuldades 

apontadas. 

Exposição dos textos reescritos com a intenção de fazer com que os 

mesmos circulem no meio. 

O gênero textual escolhido, como era de se esperar, foi a redação escolar 

(gênero de texto comum em vestibulares e concursos) que prioriza a tipologia 

dissertativa argumentativa. A escolha por esse gênero por parte dos alunos não nos 

causou estranheza, mas certo descontentamento em relação aos outros gêneros 

propostos (Carta editorial, etc.). Dado o fato da proximidade da data das provas de 

vestibular (UNIFAP e UEAP), e a tradição escolar muito arraigada no ensino desses 

alunos, tivemos que tomar outra saída para não cometermos os mesmos erros e 

correr o risco de repetir o discurso da escola tradicional e a oficina se transformar em 

simples “aula de redação”. 

Fizemos então um trabalho onde a atividade de escrever (por mais 

cristalizada que seja), caminhasse por rumos diferentes. Descartamos o tipo de 

avaliação por atribuição de notas, adotando a concepção de avaliação sugerida por 
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Antunes (elementos linguísticos, elementos de textualização e elementos do estatuto 

pragmático do texto). 

Sempre existiu a preocupação de se destinar toda essa produção em uma 

situação significativa e com interlocutores reais que não fossem apenas os 

pesquisadores. Assim os textos “finais” seriam publicados e distribuídos na 

comunidade escolar. Por esse motivo problematizamos uma situação em que 

tivesse relação com a atualidade vivenciada (naquele momento, as eleições 

municipais). Dessa forma a ideia seria provocar uma discussão no meio escolar 

acerca das eleições. 

Ao contrário do que foi acrescentando pelos professores na resposta do item 

02 comprovamos um certo interesse dos alunos, em “ dizer o que tinham para dizer” 

acerca do tema proposto, embora houvesse a dificuldade em se manifestarem sob a 

forma escrita e, posto isto, os trabalhos de reescritura ou refacção textual 

demonstram certa preocupação com o dizer, uma mensagem sob seus pontos de 

vista o, o que os torna autores de seus próprios textos. Nesse ponto a única 

dificuldade fora fazer com que estes voltassem no dia seguinte para continuar as 

atividades. Tanto que os alunos inscritos vinham um dia faltavam o outro ou nem 

vinham mais. Talvez pelo fato da oficina ser no contra turno e não esta atrelada a 

nenhuma forma de avaliação somatória de pontos para passar de ano. 

Assim conseguimos concluir a oficina com apenas cinco alunos, que se 

propuseram a reescrever os textos para torná-los diferentes, melhor construído.  

Portanto, apresentamos aqui exemplo dos textos dos alunos, sem passar 

pelo processo de reescritura e após o processo de reescrituração. Optamos por 

apresentar o texto inteiro e não os fragmentos, para que se possa ter uma visão de 

conjuntos dessas produções escritas; visando justamente identificar os avanços 

adquiridos durante a realização das atividades propostas:  
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Percebemos que nesse texto o aluno não apresenta de forma clara suas 

idéias. Certamente pelo fato de a produção ter sido simplesmente solicitada; sem 

uma preparação prévia para que a atividade fosse feita. Essa fase de preparação 

poderia estar contemplada na etapa do planejamento, prevista por Antunes (2003). 

Dessa forma, as idéias além de ficarem sem coerência não ultrapassam o plano da 

superficialidade. Em outros termos são problemas de coerência entre os períodos 

em função da ausência clareza e precisão da linguagem, que prejudica o 

entendimento e a informatividade do texto.  

Prosseguimos, então, com o andamento da oficina convidando o autor para 

iniciar o processo de reescritura do seu texto; obedecendo aos passos já 

apresentados durante a negociação dos objetivos da oficina. E depois de muita 

insistência em tentar reescrever o texto, por várias vezes, chegamos ao seguinte 

texto, depois de termos apresentado dois textos, que pesquisamos na internet, sobre 

o tema, fazendo a leitura coletiva do texto, que fora apresenta para isso em data 
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show. Provocamos discussões e debates sobre os textos tentando sempre 

demonstrar que os textos podem dialogar entre si.   

O texto anterior após algumas reescritura 

 

Como se nota, o processo de produção escrita avança de forma significativa 

se planejada e ainda se tivermos disposição para levar os alunos a conseguir 

motivação para buscar informações para reescrever seu texto fazendo com que 
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esse se torne algo com mais informatividade, com clareza nas ideias e melhor 

organizado. 

Nesse ponto vale ressaltar também a adequação ao contexto da situação ao 

qual o gênero proposto se insere. Apesar da formalidade que o gênero exige, o 

texto, em algumas situações conseguem transpor a rigidez da formalidade para um 

dizer mais coloquial, sem, no entanto, fugir do contexto e adequação do gênero, 

demonstrando assim a percepção e a criatividade destes alunos/autores em relação 

à língua materna. 

Texto antes do processo de reescritura 

 

Nos aspectos de superfície textual, verifica-se algumas dificuldades 

apresentadas pelos alunos, entretanto, mínimas se comparadas a globalidade do 

texto. Evidente que tal aspecto é importante e que  merece ser dada a devida 

atenção, no entanto, em razão do pouco tempo que se dispunha na realização da 

oficina, privilegiou-se as questões e os aspectos de coesão e coerência que 

revelaram-se necessárias, seguindo a orientação de Antunes, que aponta ser 
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temeroso que a fixação aos padrões ortográficos desviassem nossa atenção as 

propriedades do texto, tais como clareza, informatividade, concisão (Antunes 

2005:65). Seguimos portanto, mostrando mais dois exemplo  do antes e o depois da 

produção, escrita dos alunos da oficina.  

O mesmo texto após o processo de reescritura 
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Texto antes do processo de reescritura. 
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O mesmo texto após o processo de reescritura 

 

Além dos aspectos já focalizados, os textos se mostraram socialmente 

relevantes e comunicativos, tendo em vista a finalidade que seria a exposição destes 

em um mural na escola com o intuito de ensejar uma discussão sobre o tema 

abordado (eleições municipais) na comunidade escolar. 

Apesar das dificuldades diversas, que se enfrentou durante a realização da 

oficina, ressaltam-se fatores positivos como produto dos trabalhos. Entre esses 

fatores fica claramente demonstrado que é possível ajudar o aluno/autor a 

desenvolver um texto proficiente, conforme os exemplos postos neste trabalho. E a 

despeito do tempo escasso, mostrou-se salutar e gratificante, sobretudo com o 

ingresso de um dos alunos participantes da oficina na Universidade Federal do 

Amapá, no curso de geografia, aprovado no vestibular 2009. 
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CAPITULO III  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O quadro revelado pela pesquisa permite-nos afirmar que os professores, ao 

desenvolver o trabalho pedagógico com a produção textual escrita, não consideram 

as condições de produção. Com isso, anula-se o caráter interativo da escrita, 

descaracterizando-a como prática comunicativa. As redações, quando produzidas, 

são objetos de avaliação do professor, que as “corrige”, atribuindo-lhes uma nota, 

prática utilizada pela maioria dos professores como uma condição para que os 

alunos escrevam. É uma situação marcada pelo artificialismo, pois é negado ao 

aluno constituir-se como sujeito de sua própria escrita. 

Essa conduta metodológica não desenvolve a competência comunicativa 

escrita dos alunos, já que o professor coloca-se como único interlocutor desse 

processo, unicamente com o objetivo de avaliar os textos produzidos. Esse tipo de 

prática não constitui um espaço dialógico para a produção de sentidos, já que 

transforma os textos num produto fechado. 

Outro fato constatado é que não há um trabalho de reescrita dos textos em 

sala de aula, pois o professor leva as redações para serem corrigidas em casa, e já 

as devolve com uma nota atribuída e as correções já marcadas no texto, e quando 

muito, realiza-se um trabalho de reestruturação coletiva. De acordo com os 

professores, o trabalho de reescrita não acontece 

Devido ao grande número de alunos por turma, conforme fica evidenciado 

nas respostas do questionário aplicado. A produção de textos não é vista como 

processo pelo professor, pois não há espaço para mostrar ao aluno que essa 

atividade é um trabalho e exige planejamento, o que inclui, também, releituras e 

revisão. 

Isso demonstra claramente que o aluno produz textos para a escola, dentro 

de padrões previamente estabelecidos, em que o seu texto será avaliado pelo 

professor que não estabelece com ele nenhuma relação interlocutiva. 
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Acreditamos que a produção de texto no contexto escolar, só se efetivará 

mediante um trabalho pedagógico que leve em consideração as condições de 

produção, e essa pesquisa realmente revelou um quadro preocupante, pois apesar 

do novo enfoque dado pelos PCN ao ensino de língua materna, e as muitas 

pesquisas sobre a produção textual escrita voltadas para uma perspectiva 

interacionista da linguagem, a escola ainda continua praticando um ensino na 

perspectiva tradicional. E no ensino médio a situação é ainda pior, porque ao invés 

de formador temos um curso preparador de alunos para o vestibular, e, diga-se de 

passagem, mal preparador. 

A análise do trabalho pedagógico dos professores permite afirmar que a 

concepção tradicional de linguagem subjaz à sua prática em sala de aula, uma vez 

que a escrita não é trabalhada como uma prática social, e é negado ao aluno o seu 

caráter dialógico. As entrevistas realizadas com os professores mostram também 

que os professores não têm bem clara uma concepção de linguagem que possa 

subsidiar sua prática. 

Os textos são produtos de uma atividade redacional de escrita que têm 

como objetivo principal servir de leitura para o professor “avaliar” e atribuir nota. De 

fato podemos afirmar, concordando com Geraldi (1997), que os alunos produzem, 

ou melhor, escrevem textos para a escola, para um interlocutor – avaliador, o 

professor. É um trabalho que não contribui para o desenvolvimento da capacidade 

comunicativa escrita dos alunos, já que os professores colocam-se como 

interlocutores apenas com a função de avaliar, além de não haver um trabalho de 

reescritura dos textos, uma vez que eles são corrigidos em casa e depois 

comentados com os alunos. 

Em algumas situações, os alunos reproduzem um discurso já efetivado em 

um manual de técnicas de redação, direcionados também pelo professor que dita 

regras, num processo artificial de escrita, em que se nega o papel de sujeito 

produtor ao aluno. Noutro momento, o livro didático é o único material de apoio que 

orienta o trabalho de escrita em sala de aula, tendo o professor como o seu porta-

voz. Isso demonstra que na teoria o discurso é um, e na prática é outro, pois as 

respostas dadas nas entrevistas revelam que todos os professores afirmam 
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trabalhar com outros textos, além do livro didático, fato que não se observa na 

prática de sala de aula, nas situações pedagógicas observadas.  

 Para uma melhor compreensão do que se está afirmando, destacou-se  os 

seguintes aspectos, após as análises realizadas:  

Os professores privilegiam a forma em detrimento ao conteúdo; 

As aulas são destinadas ao ensino das regras gramaticais; 

- os comandos para a produção dos textos, quando há, baseia-se em um 

manual de técnicas de redação; proposta no livro didático; 

- não há atividade prévia à produção escrita; 

- não há trabalho de reescritura dos textos, visto que os professores os 

corrigem em casa; 

- os únicos destinatários dos textos dos alunos são os professores; 

- os textos são frutos de uma atividade de reprodução; 

- a escrita não é vista como prática social; 

- o aluno não se constitui como sujeito de suas palavras; 

- o trabalho pedagógico desenvolvido não contribui para desenvolver a 

competência comunicativa escrita dos alunos; 

- não há espaço para a produção dos gêneros textuais; 

- a tipologia tradicional é a mais privilegiada; 

- o texto é um produto para avaliação; 

- a concepção de linguagem “como instrumento de comunicação”, ainda 

permeia o ensino-aprendizagem em sala de aula, embora de forma inconsciente. 

E se de fato quisermos mudar esse quadro, e ajudar os alunos a 

desenvolver a habilidade para o uso da escrita, temos que trilhar novos caminhos, 
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alterando a concepção tradicional de escrita e passar a conceber a língua como uma 

forma de interação entre sujeitos, para, a partir daí, planejarmos nossas ações 

pedagógicas, dando espaço para um ensino produtivo em que se privilegie as 

condições de produção. É necessário que o professor passe a olhar a produção 

escrita do aluno não atrás de erros, atentando apenas para a linearidade do texto, 

mas buscando ver o significado e as formas de construção de significados. 

Mas para que isso aconteça, “o aluno deve ser considerado como um 

produtor de textos, aquele que pode ser entendido pelos textos que produz e que o 

constituem como ser humano”. (BRASIL, 1999, p.139). O aluno deve ser sujeito de 

seu discurso, aquele que interage por meio de seus textos, e utiliza a escrita como 

uma prática social em suas diferentes situações de uso. 

A metodologia utilizada pelos professores pesquisados, em sala de aula 

pouco contribui para o desenvolvimento da capacidade comunicativa escrita dos 

alunos. As situações pedagógicas criadas, não os oportunizam a aquisição e o 

desenvolvimento das habilidades de produção de textos como práticas sociais, visto 

que os textos “produzidos”, quando são produzidos, são frutos de situações 

artificiais. Com isso, podemos afirmar, também, que não houve produção de texto, e 

sim, “redação escolar tal como concebida pela tradição de ensino. As condições de 

produção, caracterizadas nos textos, não estão inseridas num processo de relação 

interlocutiva real, como já dissemos, e são artificiais, portanto, configuram-se como 

condições de produção, típicas da redação escolar, uma vez que o aluno “escreve 

para o professor”, “escreve porque o professor solicitou”, “escreve porque o seu 

texto valerá nota”. 

A prática pedagógica dos professores retrata uma concepção tradicional de 

ensino, da qual emerge a concepção de linguagem “como instrumento de 

comunicação”, dado ao tratamento dispensado ao ensino, exclusivos e 

descontextualizado, das regras gramaticais.  

Embora os resultados ainda sinalizem para um ensino pautado na tradição, 

acreditamos em mudanças. É essa mudança está na adoção de uma concepção de 

língua/linguagem que privilegie um trabalho de interação entre sujeitos, que 

possibilite ao aluno constituir-se como um produtor de textos que ultrapassem os 
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limites da escola, já que a escrita deve ser considerada como uma prática social. 

Para isso, o professor precisa construir um espaço de aprendizagem em que a 

interação se faça presente, como o fizemos durante a intervenção por meio da 

oficina; caso contrário, as dificuldades reveladas pelos alunos ao produzirem textos 

escritos, dificilmente serão superadas. 

Nesse espaço de interação, o professor deve compreender que: 

“A produção textual é uma atividade verbal, a serviço de fins sociais e, 
portanto, inserida em contextos mais complexos de atividades; trata-se de 
uma atividade consciente, criativa, que compreende o desenvolvimento de 
estratégias concretas de ação e a escolha de meios adequados à realização 
dos objetivos; isto é, trata-se de uma atividade intencional que o falante, de 
conformidade com as condições sob as quais o texto é produzido, 
empreende, tentando dar a entender seus propósitos ao destinatário através 
da manifestação verbal; é uma atividade interacional, visto que os 
interactantes, de maneiras diversas, se acham envolvidos na atividade de 
produção textual” (KOCH.1998; p.22).   

Fora nessa perspectiva e diante do que se constatou com a pesquisa que 

propomos uma a realização de um trabalho pedagógico com a produção escrita, em 

pelo menos uma das escolas pesquisadas. Através da realização de encontros que 

foram realizados durante o terceiro bimestre do ano letivo de 2008, mas 

especificamente nos meses de agosto e setembro. 

A proposta pautou-se no trabalho com os gêneros textuais fundamentando-

se no interacionismo dialógico. O corpus trabalhado abrangeu uma diversidade de 

gêneros textuais – charges, crônicas, cartas do leitor, editoriais, canções, textos 

publicitários, artigo de opinião, redações, tirinhas etc. – torpedos vídeos, etc. Vários 

gêneros constituídos por vários tipos que circulam na sociedade por meio de 

suportes como jornais, revistas, livros, outdoor, etc. e se articulam em domínios 

discursivos - expressão usada para designar uma esfera ou instância de produção 

discursiva ou de atividade humana: o domínio jornalístico, o publicitário, o científico, 

o comercial (BAKHTIM, 1953/4) 

Cremos que concebendo a linguagem como forma de interação estaremos 

realizando um ensino produtivo em sala de aula, auxiliando os alunos a desenvolver 

a competência comunicativa escrita em diversas situações de uso da língua escrita. 

E acreditando nessa perspectiva de ensino, espera-se contribuir para a melhoria do 
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ensino-aprendizagem da produção textual em nossas escolas, um ensino voltado, 

sobretudo, para a formação de produtores de textos proficientes e que saibam 

manejar a escrita como uma prática social, mostrando ser possível realizar uma 

trabalho diferenciado, pautado na concepção sócio-interacionista de linguagem. 
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ANEXO A - Textos Coletados 
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ANEXO B - Textos Reescritos
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APÊNDICE – Plano de aula da oficina 



121 

 

 

 



122 

 

 

 



123 

 

 

 



124 

 

 

 



125 

 

 

 



126 

 

 

 



127 

 

 

 



128 

 

 

 



129 

 

 

 



130 

 

 

 



131 

 

 

 



132 

 

 

 



133 

 

 

 

 


